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l A LUCHA POR LAS 35 HORAS 

Un 

fantasma 

recorre 

Alemania 

N I C A R A G U A 

Agresión 

imperialista 
y ^ 

perspectiva 
electoral ( P á g s . 5 y 6 

Cinco años 
de combate 
contra la OTAN 
Desde j u n i o de 1980, 
c u a n d o se o rgan i zó en 
M a d r i d ia p r imera man i fes -
t a c i ó n " i i e g a i " en p r o t e s t a 
por la v i s i t a de l e n t o n c e s 
p res iden te de los EEUU, 
J i m m y Cár ter , h a s t a es te 3 
de j u n i o de mov i l i zac ión 
c o n t r a la O T A N y ias 
bases a m e r i c a n a s , han 
t r a n s c u r r i d o c u a t r o a ñ o s 
l a r g o s d e p r o t e s t a 
popu la r . El h i to m á s re-
c ien te ha s i do la i n i c ia t i va 
a n t i m i l i t a r i s t a en Va l lado-
l id de l p a s a d o d o m i n g o , en 
p r o t e s t a por el l l a m a d o 
" D í a de las Fuerzas Arma- , 
d a s " (pág inas 7,8, y 10), 

IVIADRID. GAYO VALLECANO 

Acto denuncia 

de la represión 

en el Estado 

español 
y para acabar con la OTAN, el militarismo y la represión... todos a ia calle en mogollón 
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¿Dónde está el 
enemigo 
principal?... 
A ten 
rámb i 

de las v ipe r inas y di t i -
is pa lab ras de L i t us en 

I c a r t a { Z u t í k ' - C o m b a t e 
345) pa rece q u e el e n e m i g o 
i nc i pa l se e n c u e n t r a en t re 

i de los m i les de hom-
nu je res y n i ños q u e 
c o n su m e t r o de huma-
c o m p o n e r las c a d e n a s 

que 

bres, 
acude 
n i d a d 
p l u r i c r o m o s o m á t i c a s 
i n t e n t a m o s a m a r r 
m is i l es , sembra r v i da 

c a m p o s de t i ro , 
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U Anual (40 número.s): 2.000 
ptas. 

• Semestral (20 números): l Oa 
ptas. 

• Inlcrnacional: Europa. 24 dó-
}res, América, 28 dólares. 

• A prueba (cuaíro números 
con reembolso al término), 

<orma de pago: 
• Ta lón o transferencia banca-

ría a nombre de; LCR, cta. 
n°01-^(M000-2. del Banco de 
Viicaya, agencia urbana Glo-
rieta Bilbao, Madrid. 

• Contra reembolso. 

Nombre 

Dirección 

Locilidad/pais . 

polí t ic 
bles, . 
b ras í 
epi tet . 
rubr ic 
r o j o s " 
vergü . 
ro jos y no nos i m p o r t í 

Jtos 
" i n g e n i o s o s 
;omo " n o t i c i i 

IOS p o n e m o s 
P o r q i 

¡on 

i z a . 

j r de c o n 
ido, po rque n o s 
io le tas y d i s f ru t i 
eg ros co lo r ácr¡ 

i r i l l os o j o s Mí 
> - y p 

o d o c 
sepu l i 
b igo i 

mo; 

los 

Jito; 
', y se 
is de los 
•ojos de 

s o m o s 
dar le la 
s in par-

i t a n las 
os con los 
o c o n los 
Só lo od ia-

sservamos 
los i n s u l t o s - a 
b l anqueados , a 
ipo m o s c a y a 

los op reso res de la l iber tad. 
A los que s i e m b r a n la 

d i s c o r d i a en las c a d e n a s les 
d a m o s la m a n o con fuerza, 
con ag res i v idad , pero no los 
d e s c a l i f i c a m o s . Porque sabe-
m o s , la h i s t o r i a y la v ida nos lo 
han enseñado , q u e la u n i d a d 
es a l go que hay que cu ida r y e l 
r espe to y la con f i anza son act i -
t u d e s pos i t i vas de entrada., . . 
De sa l i da , ya ve remos . Pr imero 
hay q u e gana r a los del o t r o 
b a n d o . 

A l ro jo L i t us la i nv i t amos a 

l engua je es el re f le jo de 
s n t i m i e n t o , y por t a n t o el 
:u lo de u n a ac t i t ud , el 

od i a a los " V e r d e s " y de 
su c a r t a se d e s p r e n d e q u e 
estar ía" m á s c ó m o d o en una 
c a d e n a de ro jos , a u n q u e fuera 

q u e en las q u e se v ienen 
mdo , de c o l o r e s var iop in-
! i n m e n s o s aunque toda-
ínsu f i c i en tes . Cadenas , 
has , d e s o b e d i e n c i a c iv i l , 

o b j e c i ó n de c o n c i e n c i a , l ucha 
c o n t r a el m a c h i s m o del Es tado 
o de l c o m p a ñ e r o , a c a m p a d a s 

c o m o l a s d e G r e e n h a m 
C o m m o n o Comiso, . . . repob la-
c i o n e s f o r e s t a l e s 
e s p o n t á n e a s , o c u p a c i o n e s de 
casas , f l o res en la b o c a de los 
fus i les. . . N o q u e r e m o s p i sos 
en el pa rque , m á s escue las -
m e n o s po l ic ía , haz el amor -no 
la guerra. . . . F o r m a s de l ucha 
c o n c o n t e n i d o s de ag res i v idad 
d i f e renc iados , c o n s i g n a s y 
r e i v i n d i c a c i o n e s q u e — u n i d a s 

i 13, en su m í n i m o c o m ú n denomi -
n a d o r — a p u n t a n hac ia el 

. m i s m o ob je t i vo por el que , en 
o t r a s l a t i t u d e s , h o m b r e s , 
mu je res y n i ños l uchan y 
mueren f ren te a la m a q u i n a r i a 

Jde de guer ra con que el imp í 
l i s m o p re tende a r reba ta r le ; 
s u s t ie r ras , esc lav izar les aur 
m á s y an iqu i l a r l es si f ue r i 

ici- p rec i so . 

No es nues t ra i n tenc ión de 
f ende r la es t ra teg ia verde, 
v i o len ta ni la ro j i -negra, só!. 

• p r e t e n d e m o s c o m u n i c a r a 
q u i e n e s lean es ta ca r ta que las 
pa labras , las f rases, los g r i t os 
o los susu r ros , a u n q u e sean 

d e b e n ser in te l ig i -
. C u a n d o las pala-

no hacers i 
a q u e s i n g 
ro jer ía y i 
d e m á s i 
m á s s e ñ a 
d o g m a s , 
b a s t a n t e 
y las ¡( 
ab razo C( 
pa les. 

r ice s 
; me-

r t i cu la i 
1 lo 

de L i tu 
s iones , 

pa rece habe r d i scu -
hay q u i e n d i ce q u e 

o j o s — t r o t s k o s para 
s — en el ca r ro de los 

N o s o t r o s , t a m b i é n 
j r a d o s por la v ida 

deas, p re fe r imos el 
on los a m i g o s pr inc i -

deba te ab ie r to c o n 
los e n e m i g o s secundar ios . . , y, 
a los e n e m i g o s de s iempre , 
caña . 

Katy (Barcelona) 
J. Kachen (Madrid) 

Noticias de 
otros rojos 

} de la 
a u n q u e es té er 
i a d e t o d a s t ien i 
1, q u e q u é pasa^ 

^ la ( 
haber 

El 
dar r 

Met ld i 
ca, i n t e n t a 
mas i vas ps 
t i do marx i ; 
que sea út 
hoy y que a f i rmi 
c ión de f in i t i va 6 
c i ó n de l Es tado b u r g u é s y 
c o n s t r u c c i ó n de l c o m u n i s m o 
esca la m u n d i a l " 

O t ros c o m p a ñ e r o s , c o n f o i 
t a b l e m e n t e i ns ta l ados en 1; 
c a b i n a m á s p r ó x i m a , i n ten ta i 
hacer lo m i s m o desde e 
En la acera de enf i 
po rque son advened izos , 
m o m e n t o s de i n t e n s a fel i 
los e c o l o g i s t a s , sen . . . ^ 
sobre el t e l é f ono de su serv ic io c 
púb l i co . Y un poco m á s a l lá i 
puede verse las c a b i n a s ocu-
padas por f e m i n i s t a s , an t im i l l - (Li 
t a r i s tas , verdes (perdón), acra- j 
t osos , ex, y a l t e rna t i vos surtí- r 

; ompañero L i tus qu ie re 
Ds " n o t i c i a s de ios r o j o s " 

;arta a Combate-Zutikl . 
c a b i n a te le fón i -

í lebrar reun iones 
cons t ru i r "un par-
1—revo luc ionar io 

is l uchas de 
que la so lu-

de: 

I MC. 
•ente, 
v iven 
c idad 

tá hart< 
q u e 
cab i 
f o b i 
fuera, q 
e m p e z a n d o 
q u e p o r q u é 
c a b i n a s y s 
verse ( q u a c 
a m i g o d e qi 
l uego y q u e 
d e L i tus) p. 
la b rom 
t i enen bast , 
a p r e n d e n de o t ras < 
la que o rgan i za ron 
ca l l e N i c a r g u a c u a r 
de pe learse en t re ell( 
d i c e n q u e hay un amb i i 
lo m e j o r c i t o y q u e l o s g i 
"" a t reven a pa¡ 

q u e es tán m o 
ca l l e Brasi l . 

j un tó . 
" n te 

ahí, O la 

nte de 
a rd ias 
ar por 

ndo 
; d e 

P0C( 
! A l e m a n i a (que e s t á n 

: umbado 
1 ma jos ) qu 
luestrc 
i tus le 

revolu 
q u e s i 

m a r c h a r j i 

sm ís imo barric 
'ue lve a c o n t a r lo 
in p a r t i d o marx i s 
ario, e l o t ro le d: 
5 q u e se l o c u e n t . 
3ra y que c o m o 
que les a n i m e 

i t o s y a saca r a 
de al ladi 

los 

2 d i ce qu 
ren marcha 

j e m a s i a d i 
a m o s . 

hab l i 
q u e v 

:abín8 
ra, que les 

l i g a d o s y 
p e q u e ñ a . 

que 
igan 
y la 

El panors 
d e m a s i a d o t 
g u n o de el 
po rque n ingu 
para echar a 

n i ca i 
La 

bu l le 
b u s c 
dese 
su pi 
la p. 
orden, 
c i rcu l i 

parece 
ante pa 
, sob r ! ! t odo 
t i ene l in du ro 
m a q u i n i ta de 

Ideas y comu-

más 
cabi i 

,hay o t r o s en " t i 
il de ro jos que tC 
•ia un poco m á s 

m á s en mí, y 
3n los " i d i o t a s 
as de al l a d o ) . D 

Ign; 

c a b i n a 
¡AH! , y 

n p o c o 
de las 

:ius Reilly 
(Madrid) 

cal le a 
l lena < 

i ndo c 
iperad. 
ab iemj 

. t o d o 

p o n a 
cuesti^ 
s e m e j i . . . 
Suá rez y Ca lv i 
pa r t e d e C iU, n 
p u g n a r los pres 
E s t a d o q u e l í m i l 
d a s d e s t i n a d ! 
t a t , l e n t i t u d ei 

no rma l i za ! 
d e la o rdenac 
- q u e c u e s t i o 
y las d i p u t a d 
la OTAN.. . ) , 
t a l a n i s m o pi 
lej. 

an t i dad de h e c h o s que 
l a r l a n un ca l i f i ca t i vo 
i te ( a p o y o al g o b i e r n o 

S o t e l o por 
iga t i vas a In-
u p u e s t o s deí 

las part i-
. Genera l l -
sarro l lo de 
n g ü i s t i c a , 
I t e r r i t o r i o 

:lór 
la me jo r 
c iaus t ro -
)n los de 
.lie es tá 
p a l o s y 

no sa len los de las 
e j u n t a n s in revol-
a d a uno puede ser 
Jien le d e la g a n a 
él io se rá s i e m p r e 

¡mpezar a a rma r 
y q u e lo 

" g ü e v o " s i 
; a l l e s " M l r a 

los d e la 
Ido de j a ron 

Lili 

I e i de l 
: lón II 
ión del 

>na las p r o v i n c i a s 
o n e s — , a p o y o a 
ino p o r q u e el ca-
í t i co no es, n i de 
us l va de Gonver-

;ia i Un ió . T o d a s las fuer-
z a s p o l í t i c a s c a t a l a n a s 
a s u m e n , en m a y o r o m e n o r 
m e d i d a , e s a c o n c i e n c i a 
c o m ú n d e i d e n t i d a d d i fe ren-
c i a d a q u e m a n t i e n e en p ie el 
d e n o m i n a d o " p r o b l e m a cata-
l á n " . Lo q u e s u c e d e es que, a 
n i ve l s o c i a l , e s e n a c i o n a l i s m o 
se e x p r e s a m á s a t r a v é s d e la 
d e f e n s a d e u n a s s e ñ a s de 
i d e n t i d a d , ( o b j e t i v o s q u e en 
g r a n pa r te c o m p a r t e y E 

d e r e c h a de l pa is ) q u e me-
d i a n t e f o r m a s p o l í t i c a s que 
a p u n t e n h a c i a la l u c h a por la 
s o b e r a n í a , c o m o p a r c i a l m e n t e 
s u c e d e en Euskad i . 

Se p l a n t e a e n t o n c e s m á s 
u n a p o l í t i c a de g e s t o s , de pre-
s e r v a c i ó n p a r t i c u l a r i s t a de " l o 
c a t a l á n " , q u e u n a l u c h a 
d e c i d i d a q u e s ó l o p o d r í a con-
d u c i r a l e n f r e n t a m i e n t o c o n ei 
E s t a d o . 

De ahí q u e el n a c i o n a 
rad i ca l a t r a v i e s e u n a prof 
c r i s i s , y ah í t a m b i é n q u e i£ 
q u i e r d a r e f o r m i s t a no pui 
— a u n q u e q u i e r a — c o m e r 
r reno al c r e c i e n e h e g e m o 
m o p u j o l i s t a ( que Pep S u b i r ó s 
ha d e f i n i d o m á s c o m o un 
" c o r p o r a t i v i s m o " q u e c o m o un 
ve rdade ro n a c i o n a l i s m o ) El 
h e c h o de d e b e r s e a u n a base 
s o c i a l y e l e c t o r a l en g r a n par te 
i n m i g r a n t e p r i va a la Izqu ierda 
d e h a c e r l a s f á c i l e s 
c o n c e s i o n e s (de t i p o i n c l u s o 
s e n t i m e n t a l ) q u e C iU p u e d e 
p e r m i t i r s e a n t e su e l e c t o r a d o . 

Por e s o no p u e d e e n t e r d e r s e 
la d e r r o t a s o c i a l i s t a s o l a m e n -
te por la d e c e p c i ó n a n t e las 

p e c t a t i v a s de l 

s m o 
Jhda 

inls-

Un. 
i m b i o " 

A n d a l u c í a 
d e m o s t r a -
en Cata lu -

i rqué los 

o E x t r e m a d u r a nos 
r ían lo c o n t r a r í o , y e 
nya , no e x p l i c a r í a pi 
d e c e p c i o n a d o s no se o r i e n t í 
ron h a c i a ei PSUC o ei PCC, 
m á s a la i zqu ie rda I n c l u s o . L. 
q u e s u c e d e es q u e el " r e g e n e 
r a c i o n i s m o " de l PSOE, ta i 
e f i caz c u a n d o se e n f r e n t a ; 

Pero, los de las C£ 
s ien ten un idos por un 
ble lazo de ca r i ño 
s o l a m e n t e les une Ií 
rio: que s i c a m b i a r c 
rabo la soc iedad , 
acabar con el e s t a d o 

s t a - m l l i t a r , 
s la natura l ! 

t a - m a c 
t ruc to r 
sor , que 
dad coí i 
e jé rc i to 
sa con I 

ihtei 
verdad 
m u t u o que ; 
c o m p e t e n c i a , 
las c a b i n a s di 

M ien t ras t . 

cons t ru i r L 
iva, no mac 
op res ión , 

la tura leza, . 
po rque lo 
s une es 

:l m u n d o 

b inas se 
Ind lso lu-

so od io , 
acceso-

le cabo a 
q u e sí 

=apltal ls-
s t a - d e s -
!za opre-
na socle-
nlsta, s in 
cu ldado-
. y enf ín , 
que de 

idio 

¿Porqué 
ganó Pujol? 

u l t a El r 
cat. 
só l o c o m o 
recha s o b n 
lo es), c o m 
p r o b l e m a nací 
pero t a m p o c o 
s e n t a d o c o m o 

las e lecc io 
: d e anal iza 

mío 

(AP) ( 
puede 
burgu< 
m e n t e 
l i o c 
( c o m o 
nya). 

en 
t r i un i 

sía, c 

en El 

la Izqu 

Dioni 
irzai 

len ten hac ia I, 
los Imbéc i l es di 
al lado . 

nto en la cab in i 

fi 
ú l t im i 
Ignora 
t a n t e 
en los 
s lva hi 
ha dad i 
m o " , qu 
se de 
d e esi 

de la de-
i rda (que 

de un país s in 
m a l se t ra ta ra , 
puede ser pre-
una v i c t o r i a de l 
' f ren te a las 

" e s t a l l n l s t a s " . Es to 
só lo es co r rec to s i se 
3i f e n ó m e n o m á s impor -
i c a e c l d o en C a t a l u n y a 
j i t i m o s años : la progre-

imon ia de lo que se 
en l l amar " p u j o l i s -
só io puede ca l i f i 

, .. repre 
y e fuerza po l l t i c i 

e l n a c l o n a l i s m i 
h e g e m o n í i 

O, c o m o mín 
vencer c u a n d o 

e l e c c l o n e i 
dond i 

• mot ivac 
a q u e l l o 
Impo r ta 
o t r a cons 
" l o s d e __ , 
a q u e l l o s para qui€ 
ten o t r o s p r o b l e m i 
f e n s a d e su p a r t i c i 

n e o f r a n q u i s t a 
i s i s (UCD), no 
• a l l í d o n d e la 
i c i d a o r g á n l c a -
de un desa r ro -

t a a u t ó c t o n o 
l i tadi y C a t a i u -
e n t a d a p o r u n a 
q u e ha u t i l i z a d o 

pa ra l o g r a r su 
b re la s o c i e d a d . 

1 0 , n o p u e d e 
s e t r a t a d e 

i n ó m i c a s 

pa ra qu ienes 
ite, f r e n t e a c 

I de rac ión , es 

i d a d a n o s m á s 
p r e c i s a m e n t e 

l a c l o n a l l s m o abu i 
pa lab ra . Y e l lo r só l o 

1 suyo l « a 4 / : 

lo m á s 
u a i q u i e r 
v o t a r a 

dec i r , 
n o ex is-

. le la de-
u i a r i s m o . n 

Pep Roca 
(Barcelona) 
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las mani festac iones de ios 
• • días 20 y 27 de mayo el movi-

miento por ia paz en el Estado 
español está demostrado de nuevo su 
fuerza y su capacidad para seguir 
ampliando tanto la part ic ipación de 
los sectores más diversos de la pobla-
ción como los objet ivos que están liga-
dos a un combate largo y difíci l dirigi-
do a eliminar todo peligro de guerra. 

En este sent ido, si bien las diferen-
cias entre las dos jornadas de lucha 
son evidentes, destacan dos datos: el 
primero es el de la extraordinaria masi-
vidad y repercusión c iudadana alcan-
zadas por la cadena humana de Barce-
lona el día 20; el segundo, el hecho de 
que, pese a su carácter menos masivo, 
la actividad ant imi l i tar is ta frente 
siniestro Día de las FAS ha sal ido a la 
luz pública en muchas ciudades y es-
pecialmente en Valladol ld, hasta hace 
poco feudo de ia extrema derecha y de 
la izquierda " responsab le" . 

Frente a estas esperanzadoras pers-
pectivas se está estrechando cada día 
más un cerco al paci f ismo no sólo por 
parte de la derecha, los mil i tares o ios 
gobiernos imperial istas s ino también 
por la mayoría de dir igentes del PSOE, 
comenzando por Felipe González. A 
las declaraciones de Kohl, Craxi o 
Shuitz insist iendo en la necesidad de 
un compromiso pleno español en ia 
OTAN, se han ido añadiendo las diver-
sos altos mandos mil i tares sobre ia 
creciente relación entre el rechazo ai 
Pacto At lánt ico, el intento de impedir 
el " for ta lec imiento de Occidente frente 
a Moscú" y el paso a posic iones anti-
mil i taristas de muchos paci f istas ("de 
estas campañas, t i tu ladas pacif istas, 
al ant imi l i tar ismo no hay más que una 
leve frontera" dice, el general Liberal, 
hombre de conf ianza de Serra). 

/ H h o r a Felipe y sus ministros 
/ I X hacen suyos esos argumentos: 

presidente se atreve ya a 
poner como ejemplo a Italia, en donde 
se ha ido produciendo esa " l ínea de 
consenso" que ha llevado a que las 
fuerzas del arco par lamentar io , 
incluidos ios eurocomunistas, acepta-
ran ia permanencia en ia OTAN. Su 
amigo Luis Solana, pionero de ia linea 
más socialdemócrata, se ha pronun-
ciado ya por ia renuncia abierta a la 
convocatoria de referéndum... Junto a 
esa "menta i izac ión" pro-atlantista, el 
debate sobre el "Plan Estratégico Con-
junto" viene a conf i rmar ia voluntad de 
militarización de ia sociedad en 
nombre de ios intereses imperial istas, 
ya sea en Europa o en Oriente Medio, o 
en función de la defensa reaccionaria 
de los restos de colonial ismo en 
Africa. 

Es cierto que dentro del PSOE y de 
la UGT suenan voces discordantes, 
sobre todo en lo que se refiere a la pro-
mesa del referéndum.' Pero sería de in-
genuos creer que el debate en estas or-
ganizaciones vaya a ser democrát ico. 

Pulso al 
Gobierno 

Para el movimiento por ia paz está 
claro q ue la pendiente por la que sigue 
deslizándose el gobierno es la del 
at lant ismo y el rearme mayor de la his-
toria en el Estado español. La única 
forma de evitar que nos arrastre por 
esa pendiente es la de reforzar la movi-
l ización independiente de la población. 
Trantado de demostrar que, haya o no 
referéndum los centenares de miles 

que nos manifestemos el día 3 en 
Madrid seguiremos contando con mi-
llones de trabajadores, mujeres, jóve-
nes y viejos que nos apoyan y que 
están dispuestos a oponerse a la 
permanencia en un pacto militar que 
sólo sirve para defender los intereses 
de una potencia dispuesta a multipli-
car las guerras contra los pueblos que 
luchan por su liberación. 

áL referéndum ciaro y ya sobre la 
OTAN es pues una batal la 
frente al gobierno y que la pode-

.anar . Pero más importante inclu-
so que el logro de este objetivo será la 
consol idación de un movimiento que 
demuestre su voluntad de seguir lu-
chando por todos los medios —como 
hacen en Europa contra los misi les 
frente a una eventual rat i f icación por 
el gobierno o el parlamento del ingreso 
en ese organismo, en le mejor de i.>s 
casos, ante una posible desvírtuación 
del carácter o de los resulta -os de ese 
referéndum. 

Por esa razón es importante recordar 
que en la Marcha del día 3 ia exigencia 
de desmantelainiento de las bases 
norteamericanas va a seguir estando 
presente. Disociar esta reivindicación 
del rechazo a la OTAN es imposible: 
ambas se relacionan con esa jerga 
sobre la "defensa de Occidente" que 
debemos rechazar en nombre del no 
alineamiento y de la sol idaridad inter-
nacional con pueblos como los de 
Centro-América o los de Oriente 
Medio. 

Junto a esa f irme definición antiim-
per ia l is ta , no debemos ignorar 
tampoco algo que tanto el 23-F como 
el rearme actual no traen a la memoria 
diariamente: "e l enemigo está en 
nuestro propio país", di jo un tal 
Liebl^necht. ¿Qué trabajador, qué 
mujer, qué joven cree seriamente esa 
palabras de Felipe de que "es iinpor-
tanta recordar cada año una institu-
ción que nos defiende"? ¿Acaso ño 
tuvimos que luchar contra ese Ejército' 
para conseguir las l ibertades y para no 
caer de nuevo en la noche de la di'cta-
dura en repetidas ocasiones durante 
estos úl t imos años? ¿Qué interés po-
demos tener en defendernos frente a 
un ataque marroquí por recuperar 
Ceuta y Melilla?. La única defensa que 
podría tener sentido para los pueblos 
del Estado español sería la que puede 
plantearse en el futuro frente a la ver-
dadera amenaza, la de EEUU, ante la 
posibi l idad de que l legáramos a con-
quistar una sociedad justa y, en defini-
tiva, social ista. Y en ese caso, parece 
obvio que este Ejército no estaría a 
nuestro lado. 

Por eso, la denuncia del despi l farro 
que suponen los gastos mil i tares exi-
gidos por esos compromisos guberna-
mentales tiene que aparecer más es-
candalosa todavía. Cuando pasamos 
ya de dos mil lones y medio de para-
dos, cuando amplias zonas de la po-
blación carecen de servicios sociales 
básicos, la exigencia de reconversión 
de esa industria bélica en civil y la de-
dicación de ese dinero a gastos socia-
les no son peticiones " ingenuas" sino 
demandas e lementa les de una 
población que sigue desconfiando de 
un Ejército lleno de golpistas y de un 
"amigo americano" que quiere conver-
t irnos en una provincia más de su 
Imperio. • 
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Política 

¿Qué pasa con el PNV? 
Ha sorprendido, sin duda, la dureza d© los enfrentamíentos en el 
S I sanciones contra los dirigentes 
del PNV en Nafarroa, y la decisión de levantar una nueva 
estructura de ese partido en esa provincia. Sorprende todavía 
más a la vista de los resultados electorales en lento pero oerma-
nente ascenso desde 1977. Y la sorpresa se hace mayúscula 
cuando no ha aparecido a la luz pública otro motivo oficial de 
estos enfrentamíentos que la indisciplina con unos acuerdos 
que, según se dice, no tenían otro contenido que asegurarse 
mutuamente los puestos de los ayuntamientos de Bilbao, 
Gas elz y Gobierno del Amejoramiento navarro entre el PNV y 

realizado por la dirección 
del PNV. No se corresponde la gravedad de las medidas con el 
motivo de indisciplina por un simple acuerdo por unos puestos 
que por otro lado, en Bilbao y Gasteiz el PNV los tenía casi segu-
ros con animar un acuerdo que parece más lógico con EE e 
Inclu-so con HB antes que con la Coalición Popular. Y sin embar-
go, no ha aparecido nada oficialmente sobre el mar de fondo, 
sobre diferencias de orientación de fondo en diferentes corrien-
tes en el seno del PNV. En esto hay un mutismo total. En estas 
condiciones, parece prudente no adelantarse a los aconteci-
mientos y esperar y analizar más. Por lo tanto en este anículo, 
hemos optado por hacer una simple reseña de los conflictos en 

Gorosti 

El PNV, a través del señor Jaú-
regui, fue parte importante de 
las negoclaciones-de la Comi-
sión de los Nueve con el Go-
bierno de Suárez para la refor-
ma política. La opción del PNV 
por el nuevo régimen —opción 
condicionada a la consecu-
ción de un estatuto "acepta-
ble para el PNV" por lo que el 
PNV defendió la abstención en 
el referéndum c o n s t i t u c i o n a l -
supuso una primera escisión, 
centrada sobre todo en la zona 
de la costa vasca vizcaína. El 
resto de problemas, tales 
como el compromiso en la 
lucha contra el nacionalismo 
revolucionario, o el problema 
de Lemoniz, o el problema de 
la aceptación de la bandera es-
pañola,. etc... los ha ido sor-
teando mediante la combina-
ción hábil de gestos de afirma-
ción nacional radical en los 
AlderdI Eguna y en otras oca-
siones de fiesta, y una oposi-
ción parlamentaria fuerte en la 
forma pero muy l imitada en la 
acción, como en el caso de la 
LJOAPA. Con el t iempo, parece 
que ha ido resolviendo sin 
mayores problemas la necesi-
dad de llevar a su gente a acti-
tudes que hace unos años pa-
recerían inconcebibles, como 
la de presidir con una ikurriña 
una manifestación contra ETA 
en Bilbao. 

Peneuvistas a la greña 

Los conf l ictos públicos del 
PNV comenzaron con la ley de 
territorios históricos. El dipu-
tado general de Alava de la 
anterior legislatura municipal, 
el señor Guevara, protagonizó 
un fuerte y notorio enfrenta-
miento con el Gobierno Vasco 
en torno al papel que desem-
peñarían las Diputaciones y 
las inst i tuciones centrales de 
la Comunidad Autónoma. En 
una palabra, un enfrentamien-
to en torno al control del 
dinero y de las competencias 
estatutarias. Este confl icto, 
alineó las fuerzas de la si-
guiente manera: un sector del 
PNV y CP a favor de un peso 
mayor para las inst i tuciones 
provinciales, y un sector del 
PNV y EE a favor de las institu-
ciones generales de la Comu-
nidad Autónoma Vasca. El 
aspecto más ideológico de 
este conf l ic to monetario hace 
31 aaye 1984/4 

referencia a la just i f icación 
misma de los derechos del 
pueblo vasco: CP, y la derecha 
más en general, reivindican la 
foralidad histórica de las pro-
vincias como hecho clave de la 
estructuración del País Vasco 
y toleran una autonomía por 
razones administrativas, y por 
otro lado la izquierda demo-
crática y revolucionaria reivin-
dica el derecho de Euskadi 
como nación a organizarse 
libremente y a decidir también 
sobre su propia estructuración 
territorial. 

En este debate ideológico, 
el PNV quiere compaginar los 
dos principios y tiene alas más 
f o r a l i s t a s y a l a s más 
nacionalistas. Mientras que el 
PSOE no tiene opinión míni-
mamente fiabJe, ya que su pos-
tura depende en gran medida 
de sus inmediatos intereses 
electoralistas y sus responsa-
bilidades más o menos direc-
tas de gobierno. La vertiente 
social de esta polémica hace 
r e f e r e n c i a a d i f e r e n t e s 
presiones de sectores burgue-
ses que encuentran mayor o 
menor facil idad para el control 
no sólo del dinero sino 
también de los planes de desa-
rrollo económico a través de 
las Diputaciones unos, o a 
través de las instituciones 
comunes de la Comunidad Au-
tónoma otros. Históricamente, 
las Diputaciones han sido 
feudo de los caciques provin-
c i a l e s . F i n a l m e n t e , la 
vertiente política de este em-
brollo es clara: quienes preten-
den reducir ia autonomía a una 
reforma admin is t ra t iva, y 
quienes pretenden hacer de la 
autonomía un embrión de 

La cuestión navarra 

Este ha sido el punto clave 
en el desencadenamiento de la 
actual crisis. Una muestra más 
de ta importancia central que 
tiene la resolución del proble-
ma de la separación de 
Nafarroa, en el conjunto de la 
vida de Euskadi, y del Estado. 
En Navarra, el PNV es mucho 
más débil que en el resto de 
Euskadi. Estaba desarrollando 
su organización elección tras 
elección, alcanzando esta vez 
tres parlamentarios. Nafarroa 
es la única provincia en la que 
la fuerza nacionalista mayori-
taria es HB. El desarrollo del 
PNV tiene que tener necesaria-
mente, como eje clave en 
Nafarroa, una respuesta nítida 
al lema de la incorporación de 
Nafarroa a Euskadi. Es la 
primera exigencia y la funda-
mental. En estas condiciones, 
el acuerdo de ta dirección 
nacional det PNV con la CP, 
pr incipal responsable del 
desaguisado llamado Amejo-
ramiento del Fuero, era un 
acuerdo inaceptable para el 
PNV de Nafarroa. El amejora-
miento fue aprobado a espal-

das del pueblo, sin ningún re-
feréndum, con la connivencia 
del PSOE, pero la operación 
fue obra en exclusiva de los 
componentes actuales de CP, 
unos en la Diputación navarra 
y otros en el gobierno de 
Madrid, entonces en manos de 
UCD. 

El PNV de Navarra se negó a 
aceptar el acuerdo de la direc-
ción nacional del PNV. No se 
podía votar a favor del PSOE, 
vista la polít ica central ista de 
"LOAPAs", su antinacionalis-
mo acendrado, su papel increí-
blemente sumiso a las fuerzas 
de la derecha en el tema nacio-
nal. Pero tampoco se podía 
facil itar el gobierno de Navarra 
a la derecha española, cuyos 
proyectos para nacionalidades 
es aún si cabe más drástica-
mente reaccionario, y cuya 
oposición a la incorporación 
de Nafarroa a Euskadi es vis-
ceral. El PNV de Nafarroa no 
se obstuvo, sino que votó en 
contra de la derecha española. 

A partir de ahí viene todo el 
proceso organizativo desenca-
denado en los últ imos días. 
Renovación del Bizkaia Buru 
Batzar (dirección del PNV en 
Vizcaya) con la pelea de 
Michel Unzueta, a quien se re-
laciona —según parece sin 
fundamento— con el Opus 
Dei, y a quien se vincula con la 
" l ínea Arzallus", es decir, con 
la defensa del acuerdo realiza-
do en su día con la CP, y un 
segundo candidato más vincu-
lado a Garaikoetxea y más 
abierto a entender la act i tud 
de los navarros. Luego viene ta 
designación del presidente det 
PNV en Euskadi, sale elegido 
Román Sodupe, ingeniero de 
35 años de la línea Arzallus 
que había declarado que "s i 
Garaikoetxea quería dimitir ya 
habría sust i tu to" en ocasión 
del conf l icto de discipl ina 
entre Garaikoetxea y ta direc-
ción del PNV. Luego, ta Asam-
biea Nacional y tas drásticas 
sanciones al part ido en Nafa-

Algunos interrogantes 

Parece lógico pensar que 
esta cr is is del PNV no ha que-
dado zanjada. Los expulsados 
en Navarra apoyaban, parece 
que ampliamente, ta actuación 
de sus dir igentes navarros. 
Garaikoetxea ha quedado, 
según declaraciones suyas, 
muy dol ido y prefiere no hacer 
declaraciones sobre la cues-
t ión hasta tanto no se hayan 
desarrol lado más tos aconteci-
mientos. Se habló de rumores 
de dimisión de Garaikoetxea 
que fueron Inmediatamente 
desmentidos. La visi ta de Ga-
raikoetxea a Fetipe González 
ha sido presentada como un 
gran éxi to y un paso adelante 
en el desbloqueo de tas trans-
ferencias a la par que un 
mayor compromiso det PNV en 
la lucha anti terrorista. Este 
"éx i to " en las relaciones con 
Felipe González, es decir con 
la soctaldemocracia española, 
parece que viene a poner un 
contrapeso a ta importancia-, 

. " d e s m e s u r a d a " según la 
opinión generai y bastante 
extendida en el PNV, atr ibuida 
al acuerdo por unos puestos 
con la Coal ic ión Popular. 

Más al lá de los conf l ictos 
discipl inarios, de estatutos, de 
controles y de discipl inas del 
PNV sobre el gobierno forma-
do a raíz de su victor ia electo-
ral es necesario concluir en 
que hay divergencias de 
fondo. Algunas, como las rela-
cionadas con la Ley de Territo-
rios Históricos, pueden estar 
más ciaras, aunque sigue 
estando bastante oscura ta 
dimensión práct ica y la fuerza 
relativa de las diversas co-
rr ientes de op in ión . Sin 
embargo, en elút t imo conf l ic to 
la cosa está más oscura. ¿Hay 
acaso dos propuestas genera-
tes de actuación en el PNV, 
una íT^ás progresista en temas 
sociales (sanidad, aborto, en-
señanza) que busca una alian-
za o pacto con el PSOE y otra 
más regresiva en temas 
sociales y que busca un pacto 
con la derecha española. 
¿Tiene esta división que ver 
con un ata más dispuesta a 
compromisos con el Estado en 
temas como la lucha antite-
rrorista, la reconversión indus-
trial, etc. y que coincidiría con 
el ala Garaikoetxea, y otra ala 
aunque más derechista en los 
social, más independentista 
en lo nacional y que se opone 
a acuerdos de "pol í t ica de 
Estado"? 

Seguramente habrá alas di-
ferenciadas en diversos temas 
que se cruzan y que valoran 
diferentemente ta importancia 
relativa de unas y otras cues-
tiones. Son conjeturas. Lo 
importante, lo que sí parece 
i m p o r t a n t e , es p r e s t a r 
atención a la evolución de 
estos acontecimientos porque 
se ha desencadenado, según 
parece, una marcha rápida 
hacia una clar i f icación bastan-
te de fondo. Una clar i f icación 
dei PNV se venta viendo inevi-
tab le desde hace a lgún 
t iempo. La ambigüedad toca 
fin. Las moviitzaciones de 
masas progresivas, democráti-
cas, revotucionarias, pueden 
ayudar a deshancar a los sec-
tores más reaccionarios del 
PNV.D 
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La agresión imperialista y la perspectiva electoral 
Hace poco más de dos años, en marzo de 1982, el gobierno nica- narios. Desde entonces, las agresiones contra el régimen sandi-
raguense decreto el Estado de Excepción a escala nacional, en nista vienen multiplicándose a un ritmo cada vez más acelerado, 
respuesta a la intensificación de los ataques contrarrevolucío-

Livio Maitan (Inprecor) 

Durante los pr imeros años de 
1984, y par t icu larmente en las 
últimas semanas, la esca lada 
bélica del imper ia l i smo ha 
adquirido unas d imens iones 
aún más e s p e c t a c u l a r e s . 
Aunque por razones evidentes 
resulta d i f íc i l obtener c i f ras 
precisas al respecto, las fuen-
tes gubernamenta les sandin is-
tas est imen que el número de 
contras imp l icados en estas 
agresiones es de unos 8000, 
de los que 5000 se encuentran 
en el interior del terr i tor io nica-
ragüense. 

Según las fuentes de infor-
mación imper ia l is tas, esta 
cifra es super ior, g i rando en 
torno a los 12.000 ó 15.000. En 
cualquier caso, en una recien-
te conferenc ia de prensa, t res 
c o m a n d a n t e s s a n d i n i s t a s , 
Joaquín Cuadra, Lenin Cerda y 
Julio Ramos, dec lararon que la 
ofensiva actual era "la más 
importante y la más dura" 
desde el in ic io de las agresio-
nes. 

Un ataque en tres f rentes 

En efecto, el a taque contra-
rrevolucionario se desarro l la 
en tres sectores. En el norte 
están los ex-somocis tas con 
base en Honduras y organiza-
dos por las Fuerzas Democrá-
t icas Nicaragüenses (FDN), 
que mul t ip l ican sus acc iones 
de host igamiento y sus críme-
nes. Habiendo penetrado en 
terr i tor io n icaragüense a una 
profundidad de más de 100 
ki lómetros, son part icularmen-
te act ivos al este de la c iudad 
de Matagalpa. 

En el noreste, y sobre todo a 
lo largo de la cos ta at lánt ica, 
entre Puerto Cabezas y la 
frontera hondureñ?, operan 

los grupos de misk i tos de 
Steadman Fagoth, mient ras 
que otros misk i tos, bajo la di-
rección de Brooki in Rivera, 

co laboran en el sur con la 
Al ianza Revolucionar ia Demo-
crát ica (ARDE) de Edén Pasto-
ra y A l fonso Robelo. 

A las act iv idades contrarre-
vo luc ionar ias en estos tres 
f rentes hay que añadir los 
ac tos de sabota je marí t imo 

{ataques contra los puertos, 
lanzados desde lanchas; 
minado de los accesos a los 
puertos), organizados directa-
mente por grupos de la CIA. 
Además de los ataques repeti-
dos cont ra el puerto de Corin-
to, en las costas del Pacíf ico, 

el más grave de los cuales 
obl igó a evacuar temporalmen-
te a 23,000 personas y destru-
yó 6,5 mi l lones de l i tros de pe-
tróleo, más recientemente se 
produjo el ataque contra el 
puerto de Benjamín-Zeledón, 
en la costa at lánt ica, que ha 

q u e d a d o c o m p l e t a m e n t e 
destruido, mientras que Puerto 
Cabezas, en la costa at lánt ica, 
y Potosí, en la del Pacífico, 
también ha sufr ido v io lentos 
ataques. 

Al producirse todos estos 
ataques, por las aguas territo-
riales nicaragüenses surcaban 
barcos de guerra de los 
Estados Unidos. Así, según 
una in formación de la Agencia 
Nicaragua (ANN) del 5 de abril, 
"con el minado de los principa-
les puertos, nicaragüenses, a 
finales del mes de febrero, la 
CIA ha Instaurado una autén-
tica cuarentena naval contra 
Nicaragua, tras el fracaso de 
los ataques aéreos y navales 
contra sus instalaciones". 

La respuesta sandinista 

Sin embargo, todo el lo no ha 
minado la fuerza mil i tar y polí-
t ica del régimen sandinista. 
Pero los contrarrevoluciona-
rios han demostrado que son 
capaces de asestar golpes vio-
lentos, instalarse en zonas del 
país, presentarse puntualmen-
te con una superior idad opera-
cional, sobre todo frente a las 
mi l ic ias locales, cuyo arma-
mento e instrucción son infe-
riores a los de los contras de la 
FDN y de la ARDE. 

De este modo, los contras 
pueden crear una s i tuac ión de 
inseguridad en las zonas cam-
pesinas, s i tuac ión que a su vez 
puede proporc ionar le argu-
mentos a la campaña pol í t ica 
lanzada por las fuerzas bur-
guesas nicaragüenses cont ra 
el servicio mi l i tar instaurado 
por los sandinistas. Al mismo 
t iempo, estas acciones contra-
r revo luc iona r ias p rovocan 
importantes pérdidas econó-
micas. A f inales de 1983, 
fuentes of ic ia les est imaban 
que las pérdidas ocasionadas 
por estos sabotajes equivalían 
"a un montón de millones de 
dólares". Pero la s i tuación se 
agravaría considerablemente 
si las agresiones lograran 
bloquear los puertos, part icu-
larmente el de Corinto por el 
que t ransi ta gran parte de las 
i m p o r t a c i o n e s y 
exportaciones del país. 

En esta s i tuación, los diri-
gentes sandin is tas han mult i-
pl icado los l lamamientos a la 
movi l ización popular interior y 
a la opin ión mundial . El 13 de 
marzo pasado, el comandante 
Daniel Ortega, hablando en 
nombre de la Junta de Gobier-
no de Reconstrucción Nacio-
nal, invi taba a " t odos los go-
biernos del mundo, las Nacio-
nes Unidas, al Movimiento de 
los No Al ineados, al grupo de 
Contadora, al pueblo de los 
Estados Unidos" a que exi jan 
ai gobierno de EEUU la retira-
da de las t ropas norteamerica-
nas de la región, la suspensión 
inmediata de las agresiones 
cont ra Nicaragua y la búsque-
da de una solución polí t ica 
" razonab le" a la crisis salva-
doreña y a los problemas exis-
tentes con Nicaragua. 

A comienzos de abril, el 
gobierno de ÍVIanagua recibía 
la v i s i t a de H a r r y W. 
Schiaudeman, embajador iti-
nerante norteamericano para 
A m é r i c a C e n t r a l , y de 
Langhorne A. Iviotley, embaja-
dor y secretario de Estado ad-
jun to para Amér ica Latina, a 
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Internacional 
UNIDENSE DURAfffE EL PFOCESO ELECHRAL NICARAGÜENSE 

quienes les reiteró exigencias 
análogas. Los resutados de 
estas iniciativas fueron nulos 
El 7 de abril, Daniel Ortega 
denunciaba de nuevo '7a 
mayor ofensiva militar" desde 
la victoria de la revolución. 

Al mismo tiempo, los diri-
gentes sandinistas siguen 
presionando a una serie de 
países latinoamericanos, ante 
todo a México, y al grupo de 
Contadora (México, Colombia, 
Venezuela, Panamá) para 
lograr que se opongan concre-
tamente a las acciones contra-
rrevolucionarias lanzadas por 
la CIA. Pero no oculta su de-
cepción en cuanto a la acción 
diplomática del grupo Conta-
dora. "Esta debe ser más diná-
mica", declaraba el coman-
dante Sergio Ramírez el 
pasado 22 de marzo. 

Tres semanas después, la 
ANN escribía que "la progre-
sión de las gestiones del 
grupo de Contadora, que es 
muy lenta a causa del propio 
carácter de las mismas, pues 
requieren el consenso de los 
gobiernos implicados, ha ad-
quirido un cariz aún más inde-
finido a causa de la oposición 
del gobierno norteamericano". 

Hasta hace poco podía pen-
sarse que el objetivo de los 
Estados Unidos frente a Nica-
ragua consistía en ejercer una 
presión creciente para obligar 
a los sandinistas a distanciar-
se de la revolución salvadore-
ña, facilitando así una solu-
ción política aceptable por la 
contrarrevolución en este país. 
También cabía pensar que 
antes de las elecciones presi-
denciales norteamericanas, el 
próximo mes de noviembre, no 
habría ninguna intervención 
imperialista directa en Améri-
ca Central. 

La evolución de la situación 
actual permite poner en tela de 
juicio estas conclusiones, y es 
significativo que podamos 
leer, en "Le Monde" del 24 de 
abril, que "los Estados Unidos, 
por medio de fuerzas reduci-
das al status de auxiliares, de 
hecho han entrado en guerra 
contra la Nicaragua revolucio-
naria". Pero el mecanismo que 
efectivamente se ha puesto en 
marcha podría escapar al 
control de quienes lo desenca-
denaron, desembocando en un 
choque militar Importante en 
territorio nicaragüense, La 
alarma ya ha sonado. Sería 
grave que el movimiento de 
solidaridad internacional no 
sea perfectamente consciente 
de ello. 

La burguesía dividida 

La adopción por el Consejo 
nicaragüense, el pasado mes 
de marzo, de la ley electoral, 
ha marcado un hito más en la,, 
preparación de las eleccines 
del próximo 4 de noviembre. 
Recordemos que en esa 
ocasión serán elegidos, con 
un mandato de seis años, un 
presidente y un vicepresidente 
de la República y una Asam-
bla Nacional compuesta de 90 
miembros y dotada de poderes 
constituyentes. 

El derecho de voto será 
ejercido a partir de los 16 años i 
y los soldados podrám votar 
igual que et resto de dudada- j 
nos. No se han admitido las \ 
objeciones planteadas a estos l 

9 ha decidi-

dos puntos por una serie de 
partidos con servado res.Todos 
los partidos que tengan perso-
nalidad jurídica en virtud de la 
ley de partidos —en concreto, 
todos los partidos represen-
tados en el Consejo de 
Estado— podrán presentarse 
a las elecciones. 

Cada partido o coalición 
tendrá derecho a una subven-
ción pública de seis millones 
de córdobas (más de 30 millo-
nes de pesetas). Se ha suprimi-
do la disposición según la cual 
era necesario recoger 5000 
firmas para poder presentar 
candidatura. La propuesta de 
supresión la hicieron el 
Partido Social-Cristiano (PSC), 
el Partido Socialista Nlcara-
güense (PSN, prosoviético), el 
Partido Comunista Nicara-
güense (PCN, de origen estali-
nista), el Partido Liberal Inde-
pendiente (PLI), la Central 
Autónoma Unitaria Sindical 
(CAUS, vinculada al PCN) y la 
Confederación General de Tra-
bajadores Independientes 
(CGT-I, ligada al PSN), y 
contra la opinión de las 
organizaciones de masas del 
FSLN. La intervención del 
comandante Carlos Núñez fue 
decisiva para lograr que el 
Consejo de Estado suprimiera 
este artículo de la ley electo-
ral. 

Son nueve los partidos re-
presentados en el Consejo de 
Estado. Hasta el 7 de ábril, 
cinco de ellos - a saber, 
aparte del FSLN, el PSN, el 
PCN, el PLI y el Partido Social-
Cristiano (PPSC)— habían 

anunciado ya su intención de 
participar en las elecciones. El 
movimiento de Acción Popular 
(MAP) no podrá presentarse 
porque no es miembro del 
Consejo de Estado. 

Una de las principales acu-
saciones de ia propaganda de 
los partidos burgueses dirigi-
das durante cuatro años 
contra el régimen sandinista 
era la de que el gobierno no 
había recibido ninguna legiti-
mación popular a través de 
unas elecciones. Pero a partir 
del momento en que el FSLN 
tomó la decisión de convocar 
elecciones, los representantes 
de las antiguas clases domi-
nantes se han dado cuenta de 
que estas elecciones iban a 
volverse contra ellos. 

En efecto, es previsible que 
el FSLN obtendrá una mayoría 
electoral muy amplia así que 
cuenta con el apoyo de las 
masas populares, incluso en el 
terreno electoral. Muy pronto, 
los partidos y las organizacio-
nes burguesas han empezado 
por tanto a poner en duda el 
carácter democrático de las 
elecciones que se preparan, a 
cuestionar su participación en 
el proceso electoral y a plan-
tear una serie de condiciones 
para hacerlo. 

Ya en diciembre de 1983, la 
"Coordinadora Ramiro Saca-
sa" —que agrupa a tres parti-
dos burgueses (PSC, PSD, 
PLC), así como a la organiza-
ción patronal COSEP y dos 
centrales sindicales amarillas, 
la CNT y la CUS afirmaba que 
las elecciones sólo serían de-
mocráticas, entre otras cosas. 

si se concede la amnistía a 
todo el mundo,-incluidos los 
crimínales somocistas, si se 
abóle la ley contra la descapi-
talización, se suprime el servi-
cio militar obligatorio y se 
modifica radicalmente la com-
posición del ejército (integran-
do lo que queda de a guardia 
somocísta). En otras palabras, 
la "Coordinadora" exigía que 
el FSLN renunciara, antes de 
las elecciones, a la hegemonía 
política que había conquista-
do con su lucha contra la dic-
tadura de Somoza y cediera en 
algunas conquistas importan-
tes de la revolución. 

Añadamos que en una de-
claración efectuada durante 
su reciente peregrinación por 
Europa occidental, el dirigente 
político de la ARDE, Alfonso 
Robelo, planteó el mismo 
enfoque. Según él, hacía falta 
que todos, sin ninguna excep-
ción, pudieran participar en las 
elecciones, que se pusiera fin 
a la "represión institucionali-
zada", que se separen clara-
mente el ejército y el poder 
político. 

Enrique Solanos, presidente 
del COSEP, ha relanzado re-
cientemente la campaña de la 
"Coordinadora Sacasa" en 
torno a las elecciones, pronun-
ciándose sin tapujos por la no 
participación. Sin posición 
drástica ha chocado con 
ciertas resistencias en el 
mismo seno de la "Coordina-
dora". Así, el PLC (Partido Li-
beral Constitucional) se ha 
dividido en dos tendencias, 
mientras que el PSC, el partido 
más importante de la "Coordi-

Tssst, Tssst, 
que viene, 
que viene 
El maldito pistolero va a venir 
a comienzos de junio a Euro-
pa. A una de esas reuniones 
que celebran periódicamente 
los • representantes del gran 
capital más grande del mundo 
para dirimir sus contenciosos 
y ponerse de acuerdo sobre 
cómo incrementar aún más los 
tjeneficios de su clientela mul-

Los días 5 y 6 estará en 
París, y del 7 a! 9 en Londres. 
Los amigos franceses e ingle-
ses le preparan el debido reci-
bimiento: el 5 de junio está 
convocada una manifestación 
de solidaridad con los pueblos 
de América Central, y el 9 de 
junio habrá movidas, convoca-
das por diversos sectores del 
CND (Campaña por el Desarme 
Nuclear), en varias ciudades 
de Inglaterra, particularmente 
en Londres. 

Dicen que no habrá escala 
técnica en Barajas. No sea que 
se manche un un suelo que ha 
pisado Fidel Castro. • 
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nadora", aú 

°En cuanto al PSD, a finales 
de febrero confirmó que no 
participaría, retirándose del 
debate de la ley electoral. A su 
vez, el PCD (Partido Conserva-
dor Democrático) —formación 
burguesa que no forma parte 
de la "Coordinadora"— ha 
conocido una división espec-
tacular con virulentas polémi-
cas en torno a su postura elec-
toral, y más en general en 
torno a su actitud hacia el 
marco institucional del poder 
sandinista; algunos de sus 
miembros preconizaban inclu-
so el paso a la clandestinidad. 

El diario La Prensa ha hecho 
causa común con los elemen-
tos más radicales de la oposi-
ción burguesa, negándose a 
publicar los comunicados del 
ala moderada del PCD. Así, la 
división es muy profunda en el 
seno de lospartidos burgue-
ses. 

La división en el FPR 

En lo que se refiere a las 
organizaciones burguesas in-
tegradas en el Frente Patrióti-
co Revolucionario (FPR), es-
tructura que agrupa a los parti-
dos que apoyan al gobierno 
sandinista, el PPSC aún no se 
ha decidido y el PLI ha optado 
por participar en solitario en 
las elecciones. Esta decisión 
no la tomó sin problemas, 
pues esta formación se ha divi-
dido. 

Entre las fuerzas que se 
reclaman del movimiento 
obrero, el PSN parecía optar, 
al principio, por una lista unita-
ria del FPR. Posteriormente 
trató de formar, sin conseguir-
lo, un frente electoral de la 
"izquierda marxlsta" con el 
PCN, y el Frente Electoral 
Marxlsta, una estructura vin-
culada al MAP. Ante el fracaso 
de esta tentativa, el PSN ha 
decidido finalmente presentar 
a sus propios candidatos, 
aunque reafirmando su "voca-
ción unitaria y su política de 
alianza democrática y revolu-
cionaria en torno al FPR". 

En cuanto al FSLN, hasta 
ahora se ha limitado a difundir 
un texto adoptado por su 
asamblea nacional del 23-25 
de marzo, en el que se presen-
tan las elecciones como una 
ratificación de las conquistas 
de la revolución. 

En conclusión, la convoca-
toria de elecciones ha provo-
cado una crisis en los partidos 
burgueses, que se sienten 
cogidos en la trampa. Por su-
puesto no comparten la opi-
nión de Eli Altamirano v su 
partido, el PCN, según la cual 
las elecciones del 4 de noviem-
bre comportarán una victoria 
de la burguesía nacional e In-
ernac.onaL Al contrario, y con 

toda la razón, piensan que las 
formaciones burguesas no 
tienen ninguna posibilidad de 
ganar estas elecciones y que 
una vez celebradas perderán 
credibilidad. Esta apreciación 
tiene su fundamento. 

Es cierto que el problema de 
la instituclonalización del 
poder revolucionario no será 
resulto con unas elecciones 
concebidas según las normas 
de la democracia burguesa, 
pero no será la burguesía 
quien sacará ventaja.D 
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Por si alguien aún lo dudaba, 
la cosa está clara: el gobierno 
socialista quiere mantenernos 
dentro de la OTAN. Esto no 
tiene vuelta de hoja. Todos los 
rumores, filtraciones, vagas 
alusiones, han ido configuran-
do poco a poco un proyecto 
claro. 

Resulta que aquel ambiguo 
"De entrada, no" con que el 
PSOE lanzó en 1982 su campa-
ña contra la entrada en la 
OTAN no era nada ambiguo, 
era todo un programa: de en-
trada le convenia oponerse a 
la burda maniobra del enton-
ces gobierno de UCD para con-
servar votos. Pero comentie-
ron un error: prometer un refe-
réndum. Ahora no saben cómo 
sacarse este muerto de enci-

Moral pisoteada 

Han bastado algunas dis-
cretas presiones de la Emba-
ssy para fijar al gobierno en su 
posición actual. La tan caca-
reada "soberanía nacional" ha 
quedado disuelta en esa frase 
de Felipe González de que "es 
más fácil entrar en la OTAN 
que salir de ella" —como de la 
ratonera, o de la cárcel-. No te 
dejan, y ahí te las compongas, 

C. Vela Referéndum sí, referéndum 

Claro que la opinión del con-
greso es manipulable. Un 
eficaz filtro en la elección de 
delegados, unido a un buen 
trabajo de pasillo y todo tipo 
de chantajes y amenazas 
—desde "dimit ir", como ya 
hiciera Felipe González en el 
28°, hasta destituir o expulsar 
a los más reacios—, bien 
podrían asegurarle una mayo-
ría a la OTAN. 

Pero luego vendrá lo más 
duro: convencer a la opinión 
pública. Hay quien piensa que 
si Felipe González echa toda la 
carne y todo su carisma en el 
asador, el "cambio" {hacia 
atrás) será posible. Pero pare-
ce que muchos lo dudan, in-
cluido el afectado, pues las so-
luciones que se barajan parten 
del supuesto de que el referén-
dum lo van a perder. Están 
intentando descubrir la mane-
ra de mantenernos en la OTAN 
a pesar y en contra de la opi-
nión popular mayoritaria. 

El presidente socialista de 
la telefónica Luis Solana, tiene 
la solución técnicamente más 
fácil: no celebar referéndum, 
convocar elecciones anticipa-
das y que sea el nuevo Paría-

l o mismo ha sucedido con 
la famosa "moral idad" que 
prometió introducir Felipe 
González en la política del go-
bierno. Lo que pretenden dis-
frazar ahora de "cambio de 
opinión" hacia un "mayor rea-
lismo", no es sino una táctica 
calculada para lograr que 
cambie también la opinión po-
pular. Han tenido y tienen que 
proceder con suma cautela 
porque el camino es espinoso. 

Una vez convencidos —eso 
parece, y al que no, se le obli-
ga a cerrar el pico— los minis-
tros, altos cargos y el aparato 
central del partido, ahora el 
gran escollo está en conven-
cer al conjunto del partido. 
Para ello van a lanzar una cam-
paña interna con miras a con-
seguir una mayoría pro-OTAN 
en el próximo congreso fede-
ral, previsto para el mes de di-
ciembre. 

La tarea no es fácil; las en-
cuestas de opinión demues-
tran que una amplísima mayo-
ría de votantes socialistas 
están contra la permanencia 
en la OTAN; el pasado 20 de 
mayo, el Partit Socialista de 
Catalunya participó en los 
actos anti-OTAN, la UGT, por 
boca de Nicolás Redondo 
miembro de la ejecutiva del 
PSOE acaba de reiterar que en 
el referéndum llamará a votar 
no. 

mentó el que sancione la cues-
tión. Como están seguros de 
ganar esas e l ecc iones 
—frente al ogro de Fraga 
habrá un voto útil multimillo-
nario—, podrán interpretar sus 
votos como un sí a la OTAN y 
santas pascuas. 

Es una posibilidad. La otra 
que se baraja no es menos 
descarada: convocar el refe-
réndum, y si sale que NO, el 
gobierno dimite y convoca 
elecciones anticipadas, vincu-
lando entonces el voto al 
PSOE con el SI a la OTAN. 
Quedaría aún una tercera posi-
bilidad: plantear en el referén-
dum una pregunta formulada 
de tal manera que tenga que 
salir el SI por muchas vueltas 
que se le dé (o hacer un refe-
réndum conjunto sobre la 
entrada en la Comunidad 
Europea y la OTAN). 

Todo es cuestión de calcu-
lar el precio político {pérdida 
de votos) que costará cada 
una de estas opciones. Los 
que pisotean así su propia 
"moralidad" no dudarán en 
manipular la "democracia" 
interna del partido y en saltar-
se a la torera la "democracia" 
en general. Al fin y al cabo, 
esta nuestra democracia tiene 

tanto que ver con la soberanía 
popular como la "defensa de 
Occidente" con la "soberanía 
nacional". 

Conclusión, inseguro ciuda-
dano, insegura ciudadana: no 
le compre Vd. ningún coche 
usado a Felipe González y su 
gente, porque acabará Vd. en 
la cuneta de la Historia. 

Desfile eurotánico 

La campaña pública, la 
comida de coco, ya ha empe-

zado: adonde quiera que vaya 
Felipe González de visita por 
Europa, las ruedas de prensa 
resultan monótonas: "Me 
dicen que si queremos estar 
en la CEE, tenemos que que-
darnos en la OTAN".Lo mismo 
con las personalidades eurotá-
nicas que desfilan por la 
Moncloa, otanKohl, otanCraxi: 
"Un Mercado común Implica 
una Defensa común". 

Este es el primer eje funda-
mental de la campaña otanso-
ciaiista: somo parte de Occi-
dente, con mayúscula, forma-
mos parte de su Cultura y 
defendemos sus Valores 
(¿eternos?), y si queremos inte-
grarnos en él, hay que pasar 

por el tubo de la OTAN. Como 
las encuestas de opinión 
muestran que hay una amplia 
mayoría de la población favo-
rable a la entrada en la CEE 
—que se asocia con el progre-
so económico y cultural—, 
calculan que al final quizá sí 
les salga la mitad más uno. 

Incluso el Kremlin, según 
informaciones subliminales de 
viaje borbónico por tierras del 
d e m o n i o 
— q u e — a m e n a z a — n u e s -
tra—soberanía, parece "estar 
convencido de la Irreversiblll-
dad de nuestra entrada en la 
OTAN". Ya sólo falta una va-
liente alucución en la Plaza de 
San Pedro, algún buen nego-
cio para "nuestra" industria de 
armamentos (aprovecho para 
dar rienda suelta a mi indigna-
ción por la venta de aviones de 
CASA a los verdugos del pue-
blo turco, y ante ese nefasto 
mercader de muerte que es el 
ministro Narcís Serra, capaz 
de sentarse al lado y negociar 
con los jefes del país donde 
más torturas hay y represión 
de Europa, incluida la orien-
tal)... y todo está hecho. 

CEE = OTAN 

Las acciones anti-OTAN de 
esta primavera, y muy espe-
cialmente la.del 20 de mayo en 
Barcelona, demuestran que 
aún queda un amplísimo po-
tencial de movilización y lucha 
contra los proyectos del go-
bierno. Las batallas decisivas 
aún están delante de nosotros. 
La marcha sobre Madrid de 
este 3 de junio será sin duda, 
lo está siendo, un paso adelan-
te muy importante. 

Pero es en otoño cuando 
empezará a sonar la hora de la 
verdad. Entonces arreciará la 
campaña del gobierno, y que 
nadie dude que todos los 
grandes medios de comunica-
ción, incluida la tele, nos vana 
aporrear, machacar, triturar, 
hasta dejarnos fritos. Hay que 
prepararse para hacer frente a 
la tormenta. 

Una primera cuestión esen-
cial, y urgente es la de denun-
ciar la militarización de la CEE, 
que es ya sinónimo de la 
OTAN. Hay que desmontar el 
mito de que con la entrada en 
la CEE mejorará nuestra eco-
nomía, subiremos al tren del 
progreso y todo este tipo de 
fraudes. La entrada en la CEE 
significa un aumento del paro, 
el cierre de muchas industrias, 
y si encima comporta como 
condición la permanencia en 
la OTAN, mejor que se vaya a 
freír espárragos. Queremos 
una Europa unida, pero en paz 
y.sin OTAN, sin paro ni expío-
tación, solidaria con el tercer 
mundo y amistosa con los pue-
blos del Este. La CEE es todo 
lo contrario. 

El movimiento anti-OTAN ha 
de desempeñar por tanto un 
papel activo en ese debate que 
se inicia y que se intensificará 
en otoño. Al mismo tiempo 
debe impulsar la movilización, 
siguiendo el camino de esta 
primavera, OTAN no bases 
fuera, exigiendo la convocato-
ria de un referéndum claro, ya, 
y que se respete su resultado! 
La fecha del congreso del 
PSOE podría ser una buena 
ocasión para una gran movida 
¿no?.n 
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Cinco años de Combate contra la OTAN 
El domingo 3 de junio, el cada vez más floreciente movimiento 
ant i -OTAN en el Estado español habrá dado un paso de gigante 
en su lucha contra la Organización Terrorista del Atlántico Norte 
(OTAN). Va a ser la primera vez que, en la "Capi ta l de Reino", 
nos juntemos todas las organizaciones, asociaciones, sindica-
tos y partidos que funcionan a la izquierda del Gobierno y sus 
mantenidos. También sectores del PSOE (Pablo Castel lanos y 
sus amigos) estarán en esta magna cita. 

No nos atrevemos desde estas páginas a avanzar una cifra 
que resuma las decenas de miles de personas que gritaremos, 
cantaremos y, por supuesto, nos lo pasaremos bien, en contra 
de las bases, en contra de los militares, las nucleares y los 
yankis, en fin, a favor de la LIBERTAD. Esa LIBERTAD que aquí y 
ahora se l lama "referéndum, ya" "viva Nicaragua libre" o "soli-
daridad con la revolución salvadoreña". Y ese día también será 

de emocionado recuerdo y de homenaje a Gladys del Estal, ase-
sinada hace exactamente cinco años por las fuerzas del miedo 
cuando participaba, en Tudela, en una manifestación en la que 
se pedía práct icamente lo mismo que ahora. Entonces, el 
Gobierno era de derechas. Ahora, el Gobierno se dice de izquier-
das, pero cada vez hay más sectores que dudan o que t ienen 
clara la función de la socialdemocracía en el Poder. No es mo-
mento de ponernos tristes, sino con la conciencia clara, y la 
rabia contenida (o no), es la hora de seguir avanzando, haciendo 
un pequeño balance de nuestro movimiento, que si ahora es 
fuerte, potente, de masas, no le viene mal recordar ios t iempos 
duros y difíciles del principio, cuando práct icamente sólo la 
Liga, el MC y unos cuantos luchadores sin partido veíamos clara 
la necesidad de esta lucha, que se inició hace cinco años y que 
ha ido quedando f ielmente reflejada en las páginas de Combate . 

Tomas Cerro 

A f i n a l e s de m a y o y p r i n c i p i o s 
de j u n i o de 1980, c o i n c i d í a n fa 
j o r n a d a Europea c o n t r a las 
Cen t ra les N u c l e a r e s (25 de 
Mayo) , el p r ime r an ive rsar io 
de l a s e s i n a t o de G ladys , c o n 
su v e r d u g o en l iber tad, y la 
v i s i t a de Cár te r (el a m i g o de 
los c a c a h u e t e s ) a Europa . Los 
n ú m e r o s 184, 195, 196, 197, 
1 9 8 , 1 9 9 , 2 0 0 y 201 de Combate 
i n i c i an u n a c a m p a ñ a c o n t r a la 
m á s i m p o r t a n t e o r g a n i z a c i ó n 
impe r i a l i s t a . En el 197 la l ucha 
" C o n t r a la O T A N " sa l t a por 
p r i m e r a vez a la p o r t a d a de l pe-
r i ód i co . Las mov i l i zac i ones 
aún no hab ían e m p e z a d o . Era 
t i e m p o de pa lab ras , y c o m o 
e j e m p l o b ien va le un ed i to r ia l 
de la é p o c a : " . . . La experiencia 
demuestra que, como ha suce-
dido en otros terrenos sin 
oposición consecuente, las 
pataletas frente a UDC pueden 
terminar l levando a PSOE y 
PCE a claudicar más pronto o 
más tarde ante ella, dentro de 
la lógica que hace poco ya de-
fencía el dir igente del PSOE 
Enrique Múgica, cuando decía 
que "es absurdo que España 
sea neutral ista, pues está cla-
ramente encuadrada en Occi-
dente. (...) En cuanto al PCE, su 
'real ismo' no le ha permitido 
negarse a la renovación de 
unos acuerdos ( con EEUU, 
sob re las bases) que suponen 
una constante amenaza a la 
población española (...)" 

En es te a ñ o sólo- h u b o t res 
m o v i l i z a c i o n e s c o n t a b i l i z a d a s 
en n u e s t r o pe r i ód i co : una ma-
n i f e s t a c i ó n " i l e g a l " en Madr id , 
en p r o t e s t a por la v i s i t a de 
Cár te r , c o n v o c a d a por LCR, 
M C y P T , que c o n g r e g ó a u n o s 
p o c o s c i en tos ; un m i t i n de 
LCR en M a d r i d (unos 800) y un 
m i t i n u n i t a r i o en C o r n e l l á (Bar-
ce lona) , c o n la p resenc ia d e 
Sagase ta , al q u e a s i s t i e r o n 
u n o s 700 vec i nos . Lo m á s 
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i m p o r t a n t e de es te t i e m p o de 
p reh i s to r i a de nues t ro movi-
m i e n t o fue la c reac ión de un 
C o m i t é an t i -OTAN en A ragón , 
p recu rso r de l co lec t i vo por la 
Paz y el Desarme, y de la Comi -
s ión P r o m o t o r a de la M a r c h a a 
Tor re jón , a c t u a l m e n t e Comi-
s ión An t i -OTAN de Madr id . 
A n t e s de de jar 1980 es conve-
n ien te recordar q u e el 9 de 
s e p t i e m b r e se i nagu ró en 
M a d r i d la Con fe renc ia de 
C o o p e r a c i ó n y Segur idad Eu-
ropea, y que t res d i a d e s p u é s 
los m i l i t a res de la O T A N d a b a n 
un s a n g r i e n t o go lpe de Es tado 

en Turqu ía . Los d e m o c r á t a s de 
la A l i anza cal laron. . . 

C a m i n í t o d e Torre jón. . . 

1981 fue el año de l verdade-

ro sa l t o ade lan te en nues t ra 
lucha , aunque los c o m i e n z o s 
fue ron t ím idos : en el p r imer 
t r imes t re , só lo la Ma rcha a 
Tor re jón , que reun ió a 10.000 
personas . Para empezar , no 
es taba mal , c o m o dec ía el ed i - . 
to r ia l de Combate217:. . ."se 
trata sin duda de un éxito im-
portante y dei inicio de un 
cambio de rumbo efectivo 
hacia el desarrollo de una ver-
dadera campaña de masas 
contra la entrada en la O T A N y 
la renovación de ios acuerdos 
sobre las bases yankis. los 
participantes en esta marcha 
hemos demostrado que era 
eficaz pasar a la acción, que 
ya estaba bien de esperar a 
que las direcciones del PSOE y 
el PCE se pusieran de acuerdo 
para hacer algo más que de-

claraciones formales contra la 
OTAN" . 

El s e g u n d o t r i m e s t r e n o s 
va l ió para p repara r b ien el si-
g u i e n t e h i t o en n u e s t r a 
c a m i n o , el fes t i va l de la C a s a 
de C a m p o , q u e el 5 de Ju l i o 
reun ió a m á s de 70.000 perso-
nas. La p rensa de l país empe-
zó a t o m a r n o s un p o c o en 
ser io y, ev i den temen te , a tergi-
versar las c o s a s ; q u e s i la 
gen te hab ía ido a o i r m ú s i c a , 
que s i " p a s a b a n " de pol í t ica. . . . 
Lo c ie r to es q u e d u r a n t e el 
m i t i n hab ía u n a s 50.000 perso-
nas e s c u c h a n d o a los "po l í t i -
c o s " . 

Después de l ve rano , la ex-
p los ión : en t o d a s par tes se v io 
que, a pesar de la i m p o r t a n c i a 
de la a u s e n c i a de PSOE y PCE, 
que só lo se d e d i c a b a n a la re-

c o g i d a d e f i r m a s pro- re ferén-
d u m , la m o v i l i z a c i ó n e ra pos i -
ble, y se p u s i e r o n m a n o s a la 
obra . A l g u n o s e j e m p l o s : la 
C o o r d i n a d o r a d e C o m i t é s An t i -
O T A N de G a l i c i a c o n v o c a b a 
una s e m a n a de i n f o r m a c i ó n y 
lucha, q u e f i n a l i z a b a c o n 
m a n i f e s t a c i o n e s en C o r u ñ a , 
Pon tevedra y V igo ; m a n i f e s t a -
c i o n e s en Sev i l l a , G r a n a d a , 
C o r d o b a , Jaén , A l m e r í a , Má la -
ga, Dos H e r m a n a s ( p u e l b o 
sev i l l ano en el q u e p a r t i c i p ó 
a c t i v a m e n t e el PCA), Tener i f e , 
L a s P a l m a s , L e s l i l e s , 
Za ragoza , P a m p l o n a , B i l b a o 
(con c a r g a i n c l u i d a d e la pol i -
c ía n a c i o n a l m i e n t r a s la Mun i -
c ipa l hab r ía paso) , G i j ó n , Avi-
lés, O v i e d o ( u n o s 7000), Cáce-
res. Sa lamanca , . . . . Pero v a m o s 
a d e t e n e r n o s un p o c o en 
c u a t r o a c t o s p o r su c a n t i d a d y 
ca l i dad . 

Barcelona: El 8 de o c t u b r e . 
PSC, PSUC, ERC, A m i g o s de ia 
U N E S C O c o n v o c a b a n un m i t i n 
a l q u e a s i s t i e r o n 1000 perso-
nas . Dos d ías d e s p u é s , la f ies-
t a - m i t i n de la C o o r d i n a d o r a de 
C o m i t é s A n t i - O T A N ( a p o y a d a 
por i z q u i e r d i s t a s y e x t r a p a r l a -
men ta r i os ) r eun ía a 15.000 per-
s o n a s . La m a n i f e s t a c i ó n un i ta -
r ia q u e se c e l e b r ó el d ía 18 
m o v i l i z ó a u n o s 50.000, a p e s a r 
d e ia i n a s i s t e n c i a d e PSC y 
PSUC. El g r i t o m á s c o r e a d o 
fue " J o r d i , t r a n q u i l , a i x ó es un 
m i s i l " . Valencia: e l d í a 17, m á s 
de 10.000 p e r s o n a s p a s a r o n 
por los J a r d i n e s d e V ive ros , e n 
u n a c o n v o c a t o r i a q u e 
a p o y a b a , a d e m á s de l o s d e 
s i e m p r e , e l PCPV, c u y o repre-
s e n t a n t e f u e "abucheado por 
sus palabras m a c h i s t a s " , 
s e g ú n reza la c r ó n i c a d e 
Combate 246. Cádiz: 12.000 
a n t i - o t á n i c o s el 29, q u e a c a b a -
ron q u e m a n d o un m i s i l y nu-
m e r o s a s b a n d e r a s y a n k i s . Me-
n o s el PSOE, c o n v o c a b a t o d o 
d i o s , d e s p u é s d e v a r i a s 
s e m a n a s de a c t o s por b a r r i o s 
i n s t i t u t o s y f á b r i c a s . Madrid-
La C o m i s i ó n A n t i - O T A N 
c o n v o c a u n a m a n i f e s t a c i ó n el 
4 de o c t u b r e , y e l PCE c o n v o c a 
o t ra , s e c t a r i a y a l t e r n a t i v a , 
pa ra el d ía 15. La d i r e c c i ó n d e 
C C O O i m p i d e q u e el s i n d i c a t o 
a p o y e a m b a s man ís . Esa ac-
t u a c i ó n de los e u r o c o m u n i s t a s 
es c o n t e s t a d a d e s d e Combate 
c o n ^ p u b l i c i d a d g r a t u i t a de 
" s u " m a n i . En la p r imera , u n o s 
70.000. En la s e g u n d a , t res 
c u a r t o s d e lo m i s m o , c o n la di-
f e r e n c i a d e q u e a la de l PCE 
t u i m o s m u c h o s q u e h a b í a m o s 
e s t a d o en la o t ra . A t o d o es to , 
l l egan n o t i c i a s de Europa : ma-



nifestaciones por la Paz y el 
Desarme, con 300.000 en 
Bonn, 400.000 en Roma, 
250.000 en Londres, 150.000 en 
Bruselas, 40.000 en París. 

Antes para no entrar, 
ahora para salir" 

El 15 de noviembre nos en-
contrábamos con la, hasta 
ahora, máxima demostración 
en el Estado español: 500.000 
en Madrid, pues el PSOE le dio 
por salir ^ i n que sirviera de 
precedente) a la calle. Aunque 
las consignas eran algo ambi-
guas, Combate 250 las aclaró; 
Paz = OTAN NO, Desarme = 
BASES FUERA, Liberdad = 
GOLPiSMO NUNCA. Para fina-
lizar con est prolí f ico año, cita-
remos la mani festación de 
Coruña el 29 de noviembre 
(atacada por la pol icía militar), 
la de Barcelona del 6 de di-
ciembre (150.000 personas) y 
los varios miles que se reunie-
ron en Valencia, convocados 
por EUPV,el13-D. 

1982 comienza con la resaca 
lógica de tanta act iv idad del 
año anterior. Aunque hay 
algunas act iv idades y algunas 
páginas de Combate dedica-
das ai tema, no hay nada digno 
de mención hasta el 6 de Junio 
11» Marcha a Torrejón, a la que 
asistimos unos 15.000, más o 
menos los mismos que en Bar-
celona, También se salió a la 
calle ("antes para no entrar, 
ahora para salir") en Sevilla, 
Mallorca, Bilbao, Valencia, 
Zaragoza, Ferrol, La Felguera, 
Gijón, Granada,... Y en Nueva 
York fueron UN MILLON 
contra el rearme, convocados 
por el Movimiento para la Con-
gelación de las Armas Nuclea-
res. EL SABADO 5 DE JUNIO 
LA UCD NOS METIA EN LA 
OTAN. Felipe declaraba que, 
"si se ha entrado por mayoría 
simple, se puede salir por ma-
yoría simple", ¡jé! El 28 de 

octubre de ese año, el señor 
González y su part ido ganaban 
las elecciones, y comenzaba 

. la marcha atrás en sus prome-
sas. De la "mayor ía s imp le" se 
paso ai " re fe réndum" y del 
referéndum ai " y a veremos". 

Después de la primera im-
presión de que la v ictor ia del 
PSOE podia ser la panacea 
anti-otánica, el personal cayó 
en i£¡ cuenta de su error, y vol-
vieron las movi l izaciones. El 27 
de febrero, los aragoneses 
dieron el primer aviso, con 
25.000 mani festantes "sin el 
alcalde ni el PSOE", que esta-
ban of ic ia lmente contra la 
base yanki. El 20 de marzo se 
realizaba la Mi® Marcha a To-
rrejón, con 25.000 personas 
recorriendo ios 12 ki lómetros. 
Esta act ividad ha quedado ya 
Instituida en Madrid como 
acontecimiento anual, y el día 
que nos quedemos sin OTAN y 
sin bases, habrá que seguir 
realizándola, aunque el conte-
n ido r e i v l n d i c a t l v o s e a 
distinto. 

Berlin: como hacernos 
europeos sin entrar en el 
Mercado Común 

Pero sigamos. Del 9 al 15 de 
mayo se realizó en Berlín la 11® 
Convención por una Europa 
desnuclearizada de Polonia a 
Portugal. Asist ió una impor-
tante delegación de la redac-

j Jhcn-D DEL Al 
W m . P^ ZAR 

Cadena en Zaragoza 

ción de Combate miembros de 
27 organizaciones pacif istas, 
antinucleares, antimil i taristas, 
anti-OTAN, etc., del Estado 
español. El puente por la Paz 
que allí se realizó, y que unió 
las embajadas de Polonia y 
Portugal, como símbolo de la 
Europa desnuclearizada que 
queremos, reunió unos cuan-
tos miles de personas de 
todos los países, para el 
Estado español quizá lo más 
importante es que allí se 

realizó la primera reunión de 
coordinación estatal de orga-
nizaciones pacif istas. 

El 29 de mayo se realizó en 
Zaragoza el Puente Humano 
por la Paz, 20 kilómetros entre 
una escuela (símbolo de pro-
greso) y la base aérea (símbolo 
de io que son) cubiertos por 
40.000 personas. Se aprovechó 
para hacer una nueva reunión 
de la Coordinadora Estatal, 
que preparara las movidas 
de otoño, fecha prevista para 

el despliegue de los euromisi-
ies Europa, y para unificar cri-
terios y luchas. 

El 12 de junio en Madrid, 
más de 100.000 manifestantes 
desafiaron la negativa del 
PSOE a movilizarse, y gritaron 
contra la OTAN, las bases, los 
cada vez más alucinantes pre-
supuestos militares, y en favor 
de un referéndum claro aquí y 
ahora. También se organizaron 
marchas en Valencia, Rota, 
Coruña, etc., más o menos por 

la misma época. 
Y l legamos al l lamado 

"Otoño de los euromisiles". 
Combate 321 t i tulaba "Con el 
ejército o por la paz, el gobier-
no debe decidir", y en página 5 
ofrecía el baile de cifras: Un 
mil lón en Alemania, otro en 
Italia, un cuarto en Gran Breta-
ña y casi medio en Bélgica. 
Las cifras en el Estado espa-
ñol fueron un poco más humil-
des (10.000 en Barcelona, 
8.000 en Zaragoza, 5000 en 
León y Sabadeli, y 3000 en 
Tudeia,...), sin contar con la 
magna d e m o s t r a c i ó n de 
Madr id : ent re 100.000 y 
150.000. A todo esto, la policía 
se liaba a palos con los 10.000 
manifestantes de Bilbao y con 
los cientos que se habían con-
centrado en Madrid ante la em-
bajada yanki. Está visto que 
las órdenes de Barrionuevo a 
sus elementos de seguridad 
no tienen nada que envidiar a 
los fulanos como Rosón o 
Martín Villa, pero este es otro 
tema, que y? tocaremos algún, 
día. 

La citada campaña de los 
euromisiles (o, mejor dicho, 
contra los euromisiles) se ce-
rró con la instalación de ellos 
en varios países, pero sin que 
esto haya supuesto ninguna 
desmoralización para el movi-
miento, que está tomando 
fuerzas y dispuesto a levantar-
se una y otra vez. 

1984 se encontró con dos 
detalles madrugadores: la con-
vocatoria de la iV® Marcha a 
Torrejón para el 19 de febrero, 
y la reunión de la Coordinado-
ra Estatal de Organizaciones 
Pacifistas. 

Suma y sigue... 

La IV® Marcha recibió un 
fuerte empuje al encontrarse, 
por primera vez, con e apoyo 
del PCE. La cifra de manifes-
tantes alcanzó esta año los 
55.000, a pesar de que ai f inal 
del trayecto no había ni f iesta 
ni nada. La prensa de siempre 
ya no pudo decir que la gente 
iba por la música. "El referén-
dum lo vamos a ganar" era la 
novedad entre las consignas. 
Y no es prepotencia, es segu-
ridad de saber por donde van 
ios tiros. Por eso Felipe y Cía. 
no lo convocan. 

Con respecto a la reunión de 
la Coordinadora, ésta se ha eri-
gido en la verdadera culpable 
de las movidas del 20 de mayo 
y del 3 de Junio, sin contar con 
la impresionante cadena hu-
mana de Barcelona, hace muy 
poquitos días, que reunió en la 
"Ciudad Condal" a más de 
100.000 personas. 

Como el avispado lector 
h a b r á c o m p r o b a d o , las 
movidas que hemos recogido 
en este breve informe han sido 
las exclusivamente anti-OTAN, 
dejando para otra ocasión las 
a n t i n u c l e a r e s ( m o c i o n e s 
desnuciearizadoras de ayun-
tamientos), eco log is tas y 
contra ios polígonos de tiro, 
como el de la Maragatería y el 
de Cabañeros. Las razones de 
espacio son, muchas veces, 
superiores a las propias inten-
ciones de un periódico. 

De todas maneras, cualquier 
manifestación que aquí no 
haya sido ci tada puede ser 
incluida al f inal, en el Hueco en 
blanco dejado al efecto. • 

9/Sl mayo 1984 
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Brigadistas madrileños 
en Valladolid 

y desarmado el e/óreitol 
royo, las tropas nacionales /lanf 

\alcamado sus últlmos.ob¡ 
La guerra ha terminado". 

¡(Francisco Franco, Burgos, 1 d e l 
¡Abril de 1939). 

Como es sabido, esta parte de guerra es el orfgen de la gran 
parada (y gran pasada también) militar que el régimen organiza 
cada año para recordarnos precisamente que la guerra no ha 
terminado, que hay gente que se dedica a la guerra y que se pre-
para para hacerla pa salvaraspaña. Antes se llamaba "e l desfile 
de la victoria" y ahora el"Día de las Fuerzas Armadas". Y 
también hay desfile. 

P.K. 

Y hay gente que no soporta los 
desfiles militares. Concreta-
mente en Valladolid, unos 
5000 paisanos fuimos huyen-
do de la ciudad a lo largo del 
día para respirar aire puro en la 
Fuente el Sol, casi tantos 
como'ios que se quedaron a la 
procesión armada vitorean ^ 
a Fraga y a la Guardia Civil, 
según El Pais. Y es que Valla-
dolid, queridos lectores, no es 
el " fachadol id" del que habla-
ba la cultura de bolsil lo de in-
terviú y otras publicaciones 
del sistema, sino una bella 
ciudad en la que florecen 
nobles sentimientos antimili-
taristas entre la población. Me 
atreverla a asegurar, incluso, 
que los antimil i taristas valliso-
letanos vamos ganando en la 
guerra actual: que el diablo me 
confunda si no ha sido la 
fiesta en el parque de la 
Fuente el Sol de Valladolid la 
mayor movida antimil i tarista 
del domingo. 

Claro que hay compañeras y 
compañeros que no piensan lo 
mismo, y no les falta razones. 

Concretamente, entre las/los 
treinta y seis activistas, a suel-
do de Moscú, que nos despla-
zamos a Valladolid en un auto-
bús fletado por la Comisión 
Anti-OTAN de Madrid hay opi-
niones bastante dispares. 
Desde luego, decididos como 
íbamos a cargarnos el desfile, 

a todos nos supo a poco la 
movida: a algunos les pareció 
poca cosa ("pacif ismo institu-
cionalizado") y a otros 
poca, sobre todo a la vista del 
formidable despliegue policial-
militar al que habla que 
disolver y de que, al fin y al 
cabo, los br igadistas de 
Madrid ibamos a echar una 
mano a los colectivos de allí 
(Colectivo Ciudadano por la 
Paz y el Desarme y Comité An-
tinuclar por la Paz y el Desar-
me) organizadores de la movi-
da. 

Enfín, hablaremos y nos 
iremos poniendo de acuerdo, 
aunque no es fácil entre esta 
variopinta baska de elementos 
subversivos que formábamos 
los/las, LOS/LAS excursionis-
tas, antimil i taristas de Quinta-
na, Moratalaz, Majadahonda, 
Móstoles, Torrejón, Caraban-
chelyVal lekas. 

Sin embargo, creo que, de 
entrada, coincidiremos en al-
gunos acuerdos (además de 
los del comunicado de la reu-
nión de grupos antimil i taristas 
que teneis en el recuadro de 
esta misma página). A saber: 

1. Que en Valladolid nadie 
quiere dar un duro para las 
Fuerzas Armadas. El fracaso 
estrepitoso de nuestras colec-
tas en la calle para las Fuerzas 
Armadas provocó algunas 
sonrisas y algún que otro 
mosqueo pero ni un duro en 
efectivo. 

2, Que en Valladolid hay 
muchas personas cristianas 
que se han echado a la calle 

para protestar contra el desfile 
Cuando llegamos el 

sábado a la Plaza de San 
Pablo, enfrente de Capitanía, 
vimos la detención de un mon-
tón de gente participantes de 
una gran sentada a la que se 
incorporaba alguna persona 
de edad que salía de misa. Eso 
está bien (lo de las sentadas, 
que se ha hecho durante todos 
los días de la Semana de las 
FAS). 

3. Que en Valladolid hay 
también mucho ateo feroz, 
algunos veteranos y muchísi-
mos jóvenes, dispuestísimos a 
comprometerse en la lucha 
contra la OTAN, las bases, el 
mil i tarismo y demás lacras del 
sistema. 

Bastantes de ellos y 
de ellas han hecho, posible-
mente, su primera experiencia 
con su protesta de esta 
semana contra el exhibicionis-
mo militar. 

4, Que el compañero Bakú 

debería haber venido en nues-
tro autobús antimil i tar ista. Un 
Verde coherente lo habria 
hecho. 

Enfín: un saludo para los 
compás golpeados o deteni-
dos en Donosti y Pamplona, un 
abrazo para Paco Casero y los 
demás antimil i taristas huel-
guistas de hambre durante la 
semana de las FAS y un 
silbido para la cabra de la le-
gión que estuvo a punto de 
zamparse un ramo entero de 
flores como se vió en la televi-
sión. 

No perdáis las armas y 
bagajes de las iniciativas anti-
m i l i t a r i s tas del domingo 
pasado. El próximo desfi lamos 
nosotros, en Madrid. Nos 
vemos .D ' 

Un ascol 
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"...En primer lugar, la celebración de días como éste contri-

peí;gTo'd'e%'íe;;f 
' " ^ f ' oponemos a todo tipo da 

gastos m litaras llevados adelanta por los sucesivos go-
biernos. La voracidad económica de las FFAA se dá 
aoemas en un momento histórico de paro y miseria para 
m Z d o ^ ele la población en el Estado español y en el 

En tercer lugar, la celebración de este tipo de actos sirve 
para propagar masivamente los valores reaccionarios de-
tendidos por la Institución militar, como la obediencia 
ciega, el patriotismo, el machismo, etc. 

En cuarto lugar, nuestra denuncia concreta a la barbarie 
que lia hecho que para este desfile exhibicionista y contra 
^ s amplias protestas populares, se hayan gastado tantos 

ISsSdrie vSolií •• 
organizaciones an,¡mili,aristas 
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MADRID V IERNES 25 EN LA SALA DEL RAYO 
VALLECANO 

Acto-denuncia de la 
represión en el Estado 
español 
El pasado viernes día 25 se celebró, en la sala del Gallo Valleca-
no, el primer acto público de presentación del Comité Antirrepre-
sivo de Madrid. Para este primer festival-mitin, apoyado por la 
LCR, el MC, la Comisión Anti-OTAN, la AFAPP y la Coordinadora 
Ecologista. Se contó con la presencia de Eva Forest para 
exponer la situación en Euskadi, con la de Isabel Cercenado 
para narrar las experiencias de la lucha del pueblo de Sagunto y 
con la de Juan Marín y Juan Marcos, militante del SOC, para 
exponer la tiistoria de la represión sobre los jornaleros andalu-
ces. Por último, Eduardo Haro Ibars habló sobre las campañas 
de histerismo en torno a la seguridad ciudadana y las drogas 
José Luis Morales habló de la falta del derecho a la libre expre-
sión, y Fernando Salas explicó la situación jurídica que hace 
posible la ausencia de libertades en que nos encontramos. 

El acto terminó con la actuación del cantaor Paco Moyano. 

Ignacio Rubio 

Isabel Cercenado, t rabajadora 
de la enseñanza y una de las 
"mujeres de Sagunto" que han 
soportado gran parte del peso 
de la lucha contra el desmán-
telamíento de la cabecera de 
los altos hornos, comenzó el 
acto diciendo que el PSOE se 
ha servido fundamentalmente, 
a la hora de la negociación, 
"de esas best ias con botas 
para machacar a los trabajado-
res". "El orden de tos trabaja-
dores —cont inuó— cortaba la 
autopista, repartía octavi l las, 
llamaba a ía población a 
sumarse a la lucha de mil 
formas deferentes. Las fuerzas 
del desorden no tardaban en 
acudir con sus botes, sus 
palos, sus carreras y sus t iros, 
sembrando el caos" . Cuando 
el compañero Tárraga cae 
herido de bala en un muslo, la 
lucha se generaliza a todo el 
pueblo, se va en manifesta-
ción hasta la comisaría y allí 
se vuelcan dos coches y un 
autobús de la policía, que son 
incendiados sin que se atrevan 
a salir de su cueva. Por la 
noche, las fuerzas de desor-
den se dedican a recorrer el 
pueblo ya vacío, d isparando a 
los balcones y peinando la 
ciudad en manadas, mostran-
do su cobardía. A la mañana 
siguiente los niños no acuden 
a la escuela de Isabel, " sus 
madres —dice— los llevan 
ante la comisaría para que 
vean los coches quemados y 
sepan de que lado está cada 
uno. Los cr ios no volvieron a 
jugar a policías y ladrones". 

Juan Marín y Juan Marcos, 
miembros del Sindicato de 
Obreros del Campo comenza-
ron diciendo que estaban 
contentos de no haber dormi-
do para llegar a un acto como 
éste. Su intervención se centró 
en un breve repaso histórico 
de !a si tuación de la represión 
en andaiucía, desde ia funda-
ción de la Guardia Civil en 
1844 por el d u q u e . de 
Ahumada, para perseguir a los 
cabecillas de las revueltas 
agrarias andaluzas. Contaron 
la represión que se abatió 
sobre ei pueblo de Utrera tras 
las ocupaciones de t ierra y 
como fueron perseguidos por 
la Guardia Civil hasta Ronda, 
donde 50 jornaleros fueron 

asesinados y 45, posterior-
mente, fusi lados públicamen-
te como escarmiento para 
todo aquel que deseara volver 
a pedir la tierra. 

En este siglo ya, recordaron 
la histor ia del pueblo de Ca-
sasviejas y de los "heroes del 
pueblo que nunca olvidarán". 
La historia del invento de la 
"Mano Negra" en la que, acla-
raron. no part icipó jamás 
ningún jornalero sino que fué, 
más bien, un invento de los 
caciques para just i f icar su re-
presión, sus fusi lamientos 
públ icos y las condenas a 
cárcel. "E l gobierno - d i j e -
ron— just i f ica la represión en 
Euskadi en nombre de la lucha 
antiterrorista, ¿pero como jus-
t i f ica la represión en Sagunto, 
o en Andaiucía?". 

"Cuando nosotros ganamos 
las elecciones al Ayuntamien-
to, en ei 79, se nos persiguió 
por la Guardia Civil, hubo pelo-
tazos, enfrentamientos y de-
tenciones. Cuando salieron 
los compañeros de Trebujena 
a pedir agua, asesinaron a un 
compañero de 18 años. Y 
cuando, ya el año pasado, 
ocupamos la f inca del Coronil 
para protestar por la falta de 
dinero para ei empleo comuni-
tario y otros compañeros se 

Ayuntamiento, la Guardia 
Civil, que podía haber entrado 

por cualquier ventana, derribó 
la puerta con goma-2 sin saber 
siquiera si los trabajadores 
estaban allí detrás. Suerte que 
estaban en el piso de arriba, 
porque si no hubieran muerto 
varios". 

Ahora mismo, según conta-
ron, y a pesar de haberse 
obtenido, según dicen, la co-
secha del siglo, los pueblos 
andaluces están tomados. Tan 
tomados como los pueblos de 
Euskadi , aunque parezca 
increíble, porque los jornale-
ros siguen su lucha y atacan 
donde más duele, ocupando la 
f inca del mismísimo Duque de 
Ahumada, fundador de la 
Guardia Civil. 

Juan Marcos acabó su inter-
vención rogando que no se le 
aplaudiera a él y diciendo que 
"ya aplaudirán mis hijos si 
ganamos mañana". 

Eva Forest intervino para 
destacar la importancia del 
acto en un momento en que es 
muy difícil llegar a conocer, 
por los medios de comunica-
ción, tas diferentes luchas del 
Estado. "El enemigo intenta 
parcelarnos". Insistió después 
en que es fácilmente demos-
trable que, durante el mandato 
del PSOE. la represión y la 
tortura son más intensas que 
antes y, lo que es peor, ahora 
están legitimadas. "Nunca 
—dijo— se han sentido más 

seguros, respaldados y defen-
didos ios torturadores. El 
problema no es ya sólo de 
depuración, es un problema 
insti tucional, del conjunto de 
las leyes que nos han caído 
encima". 

Demostró a cont inuación 
con cifras como más del 85% 
de la gente que está siendo 
torturada, ai amparo de ia Ley 
Antiterrorista, en las Comisa-
rías de Euskadi, es luego 
puesta en libertad sin cargo 
alguno. "Esto solo puede 
indicar una cosa —di jo—: en 
Euskadi se tortura como 
método de indagación general, 
para ver que sale de las deten-
c iones ind iscr iminadas y 
como cast igo y venganza 
contra el pueblo". 

Las cárceles de máxima 
seguridad de nueva creación 
es otro aspecto de los que 
fueron tratados por Eva en su 
intervención, que f inal izó 
acusando a los medios de 
comunicación de cinismo. 
Narró varios casos demostra-
tivos de su acusación: cuando 
las inundaciones en Llodio, la 
prensa dijo que un Guardia 
Civil había salvado a un mili-
tante de HB. En realidad, y ella 
estuvo allí, fué al revés: "e l 
Guardia Civil se empeño en 
pasar por un sit io difícil, ia 
gente le decía que no fuera 

. . . F A L T A N L O S P R E S O S -

EDUARDO HARO IBARS 

1 los presos, claro, en la fiesta-mitin 
w.M«.M^dda por el Comité Antl-represivo de 
Madrid. Que de f iesta tenia poco; entre otras 
cosas porque, además de los presos, faltaban 
también los músicos que, con la honrada y 
honrosa excepción de Paco Moyano, cantaor 
f lamenco, encontraron en últ imo en ult imo mo-
mento cosas más urgentes que hacer, antes 
que apoyar la lucha contra una represión y una 
condición de tortura que alcanza cada vez con-

i más alarmantes, incluso para ellos: 
la tortura no consiste sóto en los 

itp'es que puedan darnc 
¡omisarías y otros c 

Faltaba 

d 
porq 

s científicamí 
íntros de deti 
ación de opre 

el pueblo de Sagunto, por negarse a aceptar ta 
muerte por miseria y falta de trabajo, hasta la 
angustia del ciudadano que se siente vigilado 
de continuo, y que sabe que puede ser deteni-
do, vejado, interrogado y f ichado tan sólo por 
pasear por ciertas caites a determinadas 
horas. O, por frecuentar ciertos bares; o por 
pedir pan, just ic ia y trabajo, como los andalu-
ces del SOC. O" por ser vasco y tener un cierto 
amor por su país {es decir, ser abertzale). O por 
luchar por una vida más justa, como contó Jo-
sefina Gracia, madre de un luchador antifas-

ista evolt 

iión I 
tambié 
falta de libertad, la 
nuestras calles de pe 
CÍO de un amo intolei 
el Poder. 

Hablaron de la represión desde todos los 
ángulos posibles: desde ta que se ejerce sobre 

os uniformado? £ 
nte y brutal: la el 

Faltaban, claro, 
todos. Y seguirán 
emprendan accior 
para conseguir no 
de la situación q i 
luchar contra ella, 
pudo sacar de est: 
hacer algo para que tales míti 
rridos por innecesarios.D 

os presos; no estábame 
faltando, mientras no s 

^tas, de defensi 
;óto la 
!, de tan t( 
Esa es la 

ión; qi 

stía, sino el f in 
rible, obl iga a 
ícción que se 
} es necesario 
s resulten abu-

bruto, y al f inal se cayó a las 
aguas de donde fué rescatado 
por un mil i tante de HB"; Felipe 
González se dedica a desmen-
tir la tortura, en Escandinavia, 
el mismo día en que la prensa 
publ ica el informe escalofr ian-
te de una comisión de médicos 
sobre su apl icación en Euska-
di, haciendo el ridículo al 
compart ir ta portada de los 
diarios con la not ic ia opuesta. 

Eduardo Haro tbars intervi-
no para explicar que la actual-
campaña de histerización de la 
gente en torno a la seguridad 
ciudadana, no tiene otro fin 
que just i f icar el aumento de 
tos controles, la presencia de 
la policía y sus perros en las 
calles, las detenciones indis-
cr iminadas y el Estado policía-
co. 

José Luis Morales, periodis-
ta y poseedor del extraño 
record (30) de periodistas más 
p r o c e s a d o s d e l E s t a d o 
español, af irmó rotundamente 
que está cansado de hablar ya 
de la l ibertad de expresión, 
"porque eso aquí no existe". 
" C a m i l o A l o n s o V e g a 
—di jo—, que fué el mayor ce-
rebro de la represión franquis-
ta, decía que a él no le importa-
ba que los hechos ocurrieran 
sino que salieran en tos perió-
dicos. Esta es ta polít ica del 
PSOE, del poder y de su 
prensa". "Ahora se pract ica 
—cont inuó— un verdadero 
terrorismo informativo, un au-
tént ico ocuitamiento de la 
verdad que está planif icado 
s i s temát i camente . Hemos 
confiado todos demasiado en 
los medios de comunicación, 
porque los periodistas en rea-
l idad son autént icos delin-
cuentes que cayan y cobran. 

Fernando Salas, cargados 
de papeles, demostró al públi ' 
co asistente que prácticamen-
te l lenaba la sala del Gayo 
Vallecano, que la legislación 
Anti terrorista presentada por 
el PSOE actualmente, esta lite-
ralmente copiada del primer 
texto legal contra el terrorismo 
elaborado por la d ictadura 
franquista. " La pura verdad 
- d i j o — es que muchos de 
nosotros, desde que nacimos, 
no hemos conocido otra cosa 
que la represión franquista, en 
sus leyes y en sus agentes". 

Josef ina García, madre de 
un preso polít ico actualmente 
encarcelado, hizo un úl t imo 
l lamamiento a la l ibertad de su 
hijo y de todos ios presos polí-
t icos en el Estado español. 
"No estamos todos - t e r m i -
n ó - , faltan los presos". 

Ya fuera de programa, subió 
al escenario una representan-
te de un grupo de famil iares y 
amigos de presos en Alema-
nia. Explicó la si tuación de las 
cárceles de máxima seguridad 
alemanas y se centró en la 
denuncia de ta tortura sosteni-
da que signi f ica el ais lamiento 
que ella misma sufrió durante 
cuatro años. Llamó a romper 
las barreras informativas que 
nos imponen nuestros respec-
tivos Estados y a hacer efecti-
va la sol idaridad entre los 
pueblos que luchan contra las 
naciones policías. 

Finalizadas las intervencio-
nes, Paco Moyano interpretó 
varias canciones que hablaron 
de la opresión del pueblo 
andaluz y de esperanza en ia 
unión de los puebios.G 
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EBICH FRIED: 

Una revolución en la 
poesía política 
Erich Fried nació en Viena en 1928 y huyó a Inglaterra a raíz de la 
ocupación de Austria por las tropas nazis. Discípulo de Bertoid 
Brecht y militante comunista en una época, ha transformado ra-
dicamente la poesía pofítica en Alemania en los últimos años. 
Su activa posición en favor de los presos políticos, y de todos 
los perseguidos por el sistema, le han valido múltiples denun 
cías y procesos asi como una furiosa descalificación por pa 
de la crítica literaria conservadora de toda Europa. w 

Sin embargo, su libro "Cien poemas apátridas" (al que perte-
necen los poemas que hemos selecionado) fue galardonado en 
1977 con el Premio internacional de los editores, otorgado en 
París por las siguientes editoriales; Anagrama(Barcelona), 
Christian Bourgois(Paris), John CalderíLondres), Giangiacomo 
Feltrinelli(Milán), Rob Van Genner(Amsterdam), Dom 
Quixote(Lisboa) y Klaus Wagenbach(Berlín) 

Eí libro está editado en castellano por An; >r Anagrama. 

LA SALVACION DEL MUNDO 
Algún día 
se reunirán todos los perros: 
los de hocico puntiagudo y de hocico chato 
los de pelaje liso y de pelaje revuelto 
los que se pueden oler 
y los que no se pueden oler 

Al principio gruñirán todavía 
y en la misma farola todos los perros 
levantarán, la pata trasera 
Luego aguardarán 
hasta el momento 
en que uno comience a ladrar 
Y entonces todos los perros 
de todos los países 
ladrarán al unísono 
hasta que al fin reinará la paz 
Muchos traerán también a sus señores 
pero sólo a los premiados y sólo con correa 
También a ellos les permitirán levantar la pierna 
igual que los perros 
y quizás 
incluso en la misma farola. 
Pero cuando uno solo 
vuelva a comenzar una guerra 
le despedazarán a mordiscos 

CONSTATACIONES 

Los funaonarios de la Revolución 

Los funcionarios 
de la Revolución 
muestran tanto 
apego por ella 
como suelen tener 
todos los funcionarios 

razón de su cargo 

poseen 
el auténtico 
espíritu burócrata 

CONFLICTOS ENTRE 
HEREDEROS UNICOS 
Mi Marx 
arrancará la barba 
a tu Marx 
mi Engels 
partirá los dientes 
a tu Engels 
mi Lenin 
machacará los huesos 
a tu Lenin 
nuestro Stalin 
pegará un tiro en la nuca 
a vuestro Stalin 
nuestro Trotski 
hundirá el cráneo 
a vuestro Trotski 
nuestro Mao 
ahogará en el Yang-tse 
a vuestro Mao 

para que ya no sea 
un obstáculo 
en el camino hacia la victoria 

con el cual 
deciden 
quién puede participar 
en la Revolución 

Razón p 'Ti! amüT al enC'nifo 
Cuando el doctrinarismo 
de los amigos 
me ha cansado 
en ocasiones 
la vileza 
de los enemigos 
todavía me da 
nuevas fuerzas 

INTERPRETACION DE LA HISTORIA 
BASADA EN EL HOMBRE 
Franco era un gran hombre con muchos defectos 
pero en el fondo también era un ser humatio como cualquier otro 
Hitler era un gran hombre con muchos defectos 
pero en el fondo también era un ser humano comocualquier otro 
Stalin era un gran hombre con muchos defectos 
pero en e! fondo también era un ser humano como cualquier otro 
Churchill era un gran hombre con muchos defectos 
pero en el fondo también era ua ser humano como cualquier otro 
Napoleón era un gran hombre con muchos defectos 
pero en e> fondo también era un. ser humana como cualquier otro 
Torquemada era un gran hombre con muchos defectos 
pero en el' fondo también- era un ser humano como cualquier otro 
Lutero era un gran hombre con muchos defectos 
pero en eli fondo también era un ser humanocomo cualquier otro 
Gengis Khan era un gran hombre con muchos defectos 
pero en el fondo también era un seo* humano como cualquier otro 
Mahoma era un gran hombre con muchos defectos 
pero en el' fondo también era un ser humano como cualquier otro 
Nerón era un gran hombre con muchos defectos 
pero «1 el fondo también era un ser humano como cualquier otro 
César era un gran hombre con muchos defectos 

• pero en et fondo también era un sen humano como cualquier otro 
Alejandro Magno era un gran hombre con muchos defectos 
pero en el fondo también era un se® humano como cualquier otro 
Moisés era un gran hombre con muchos defectos 
pero en el-fondo también era un ser humano como cualquier otro-

jCuán diversos y variopintos nos resultan 
los perscmajes de la historia mundiall 
... cuando los contemplamos con compenetración 
en detalle y sin prejuicios 

h AY una película de Todd 
Browning, maestro del terror, 

.que se t i tula "La Parada de los 
Monstruos"; en ella, toda una serie de 
seres deformes, mujeres barbudas, 
troncon humanos lanzadores de cu-
chil los, hombres/serpientes y cretlnoi-
des de cabeza de pepino, mostraban 
su ternura, pero también sus posibili-
dades de fuerza vengativa y operante. 
Ahí vemos que la deformidad tiene el 
poder de implantarse, e incluso de 
transformar a una persona no#mal en 
un monstruo, mediante torturas... ¡Por 
qué será que se me ocurre pensar en 
esta película, el Día de las Fuerzas 
Armadas!. Bueno, el caso es que me 
gusta mucho el cine de terror; y que 
siento una pasión completamente lite-
raria por los asesinos sádicos, por 
quienes dedican toda su vida a la 
muerte, e incluso al genocidio. Ante el 
poder armado de los Monstruos en el 
Poder, Drácula me parece un ser enter-
necedor, una especie de cazador furti-
vo, condenado a chupar sangre en soli-
tario, en su casti l lo -de los Cárpatos, 
porque no ha sabido ponerse al día y 
chupar sangre por los cauces estable-
cidos. 

31 n a j r e i m / i s 

El día de los monstruos 
(con desfile) 

el día de las Fuerzas Armadas, 
es una extraña fiesta: en ella se 
pretende que todo un pueblo, o 

un conjunto de pueblos, como en el 
Estado español, rindan un cariñoso 
homenaje a un curioso grupo de perso-
nas, los militares de carrera, que han 
dedicado largas horas de estudio, a 
aprender bien el arte de matar, de des-
truir. A un grupo de personas que po-
seen armas capaces de arrasar pobla-
ciones enteras, y que no dudan en 
hacer una ostensible muestra de sus 
conocimientos en materia de muertes 
y de los medios innumerables qué 
poseen para ello: desde pistolas auto-
máticas hasta misiles. Y, mientras 
tanto, los pueblos que rinden ese ho-
menaje están desarmados: inermes 
frente a un cuerpo de "Fuerzas Arma-
das". Claro, se les rinde homenaje, 
pleitesía o lo que haga falía, porque, si 
no, igual desenfundan y se acabó 
todo. 

aLGUNOS miembros de este gru-
po de seres, expertos en muerte 
tienen o tendrán un puesto en la 

OTAN; esto es, en un cuerpo armado 
que obedece a las directrices e 
intereses de un país determinado, los 
Estados Unidos. Las Fuerzas Arma-
das, díagase lo que se diga, son —en 
sí— un Poder opresor más; son el las 
las que oprimen de manera directa a 
los pueblos, al pueblo, desarmado. Y si 
se enfadan... Bueno, en 1936 se vio lo 
que ocurrió en España cuando estas 
mismas Fuerzas decidieron alzarse 
contra la voluntad popular: aplastaron 
a los hombres y a los pueblos de esto 
que llaman España, se hicieron con el 
Poder, sin máscaras, y nos impusieron 
cuarenta años de vigi lante tutela por 
parte de un Genenaralísimo. El home-
naje que se les rinde demuestra que 
seguimos bajo su " tu te la" ; porque el 
Generalísimo en cuestión ha muerto-
pero ahí están, vigi lándonos, compa-
neros suyos de la misma promoción 
generales y coroneles que hicieron 
justamente esa guerra, que no fue 
civil, sino de mil i tares contra civiles Y 
ahora, los civiles tenemos que rendir-
les homenaje. No sea que saquen sus 
armas y nos conviertan en monstruos, 
o en montonci tos de ceniza. • 



ATE SINDICAL 
DIARIO PUEBLO: 

Entre todos ¡e mataron y el 
sofito se murió 

con la decisión de Gobierno de cerrar el diario "Pueblo" - a l e -
gando la imposibilidad de hacer las grandes inversiones n'ecesl 
rías para asegurar la rentabilidad del m i s m o - se ha c e r í a í r u n 
nuevo capitulo de la incuniplida devolución del patrimonio sfnd" 
cal. En el mismo Consejo de Ministros en que se adoptó esta de-
cisión, se puso punto final en la iiquidadón d i los MCSE que 
merecería un comentario aparte. ""^.'oc, que 

IWI.Taylor 

"Pueblo" reunía una serie de 
particularidades que ie dife-
renciaban dei resto del apara-
to de propaganda franquista, 
reconvertido en prensa esta-
tal. En efecto, aunque su 
origen es también e l .de un 
botín de guerra, su creación, 
en abril de 1939, se hizo 
sobre el edi f ic io, la maquina-
ría, las of ic inas y hasta sobre 
una importante part ida de 
papel incautada a la socie-
dad "Nueva Edi tor ia l" , que 
editaba el diar io "Claridad", 
órgano de la UGT cuyo direc-
tor, Javier Bueno, fue fusila-
do al f inal de la guerra civil. 
Entre sus accionistas princi-
pales se encontraban Luis 
Araquistain, Amaro del Rosal 
Díaz y Carlos Baraibar, todos 
ellos al tos cargos del part ido 
socialista. 

Integrado dentro de la es-
t r u c t u r a d e l s i n d i c a t o 
vert ical, su f i nanc iac ión 
estaba asegurada con las 
cuotas descontadas obliga-
toriamente a los trabajadores 
A di ferencia de la otra prensa 
del Movimiento, "Pueblo" 
tuvo una d i fus ión muy supe-
rior. en los años sesenta 
rondaba los 200.000 ejempla-
res. "Pueblo" s iempre ha 
respondido a la concepción 
que los empresarios periódis-
tas t ienen de lo que debe ser 
un diario vespert ino, es decir, 
un periódico que "d is t ra iga" . 
Grandes t i t u l a res , poco 
texto, reportajes sensaciona-
l i s tas , s u p l e m e n t o s de 
fútbol , to ros , "espec tácu-
los", jun to con editor iales del 
más puro corte fascista, ha 
sido el legado que dejó la 
fauna f ranquista que pasó 
por él. Su estructura no 
cambió en nada durante la 
" t rans ic ión" —inc luso, tuvo 
posturas pro-golpistas— ni 
con el Gobierno social ista. 
Durante esta ú l t ima etapa 

convivieron en el periódico 
un suplemento semanal de 
mediocre cal idad dedicado a 
la ecología con la inclusión 
en otras páginas de la abe-
rrante fotografía de chica 
semi desnuda. 

El fastuoso imperio de 
Emilio Romero 

No se puede habiar de 
"Pueblo" sin hacerlo de 
Emilio Romero. El fue quien 
" impr imió carácter" al perió-
dico. Procurador en Cortes, 
consejero del Movimiento, 

funcionario del sindicato 
vertical con la categoría de 
director, estuvo al frente de 
diario desde 1952, Durante 
esta larga etapa desfilaron la 
mayor parte de las " f iguras" 
dei periodisnío de este país, 
desde J.M. García, J.A. Plaza, 
Pilar Nervión, Amil ibia, etc 
hasta otros de talante distin-
to, como los hermanos Rever-
te y Vicente Talón, entre 
otros. 

En esta época también 
desf i laron por "Pueblo" 
buena parte de la " t roupe y la 
parentela que Emilio Romero 
introdujo en las pesebreras 
del Estado" (M.A. Aguilar, "El 
vértigo de la prensa"). En el 
año 79 había ochocientas 
personas en nómina, de las 
que acudía a trabajar regular-
mente una tercera parte; 
ciento ochenta redactores, 
pero sólo sesenta tenían 
alguna función. 

A partir de 1970, "Pueblo 
i n i c i a su i m p a r a b l e 
descanso. De los 198.000 
ejemplares de ese año pasa a 
170.000(1976), 113.000(1977), 
88.000 (1978), 70.000 (1979) y 
a unos 60.000 al final. Parale-
lamente su déficit ha seguido 

aumentando: 800 mil lones en 
el 81; 1200 en el 82 y 1400 el 
año pasado. 

Después de un intento de 
expansión del periódico en 
1972, con la creación de tres 
fi l iales y más de 500 mil lones 
de inversión, que fue aborta-
do en el Sindicato de Prensa 
de Madrid por la oposición de 
los empresarios privados, 
"Pueblo" comienza la cuenta 
atrás de su desaparición. 

H a c i a 1977 l os 
verticalistas proyectan des-
gajar "Ediciones y Publica-
ciones Populares", editora 
del periódico, en dos partes: 
una sociedad editora que se 
quedaría con el edif icio y la 
maquinaria y otra periodísti-
ca que abarcaría la cabecera, 
la redacción y parte de la ad-
ministración. Detrás de la 
operación aparecían dos en-
tidades finaocieras (Banco 
Rural y Seguros Hércules), 
vinculadas con el vertical. El 
proyecto no llevó a efecto, 
pero las esperanzas de su 
devolución se fueron diluyen-
do. 

La devolución directa a 
sus antiguos propietarios 
estaba imposibi l i tada porque 

la maquinaria original —com-
prada por Largo Caballero en 
1934— había s ido desguaza-
da en la postguerra.Inciuso el 
ant iguo edif ic io de "Pueblo" , 
si tuado en la cal le Narvaez, 
fue vendido a ant iguos fun-
cionar ios del vert ical en 1977. 
También su devolución como 
botín de guerra incautado y 
como patr imonio acumulado 
por las cuotas de los trabaja-
dores se iba postergando. 

Las pérdidas como excusa 

Mientras tanto, toda una 
banda de vert ical istas seguía 
cobrando del Estado. El pro-
pió Emilio Romero cobraba 
puntualmente su nómina en 
1979 como funcionario de la 
AISS adscri to al M° de Cultu-
ra, al mismo t iempo que diri-
gía "Informaciones". Los 
déficit de "Pueblo" se sub-
vencionaban con dinero pú-
blico y la corrupción interna 
se mantenía intacta. Su reno-
vación tecnológica no sólo 
no fue intentada, s ino clara-
mente b o i c o t e a d a : una 
moderna maqu ina r ia de 
offset —comprada antes de 
la muerte de Franco— se 
quedó en Suecia, sufragán-
dose sus costes de almace-
namiento. Todo esto unido a 
su impersentable línea edito-
rial terminaron hundiéndole 
en el pozo. 

La única posibi l idad de 
salir de él es la que, precisa-
mente, ningún gobierno ha 
querido hacer: su devolución 
a los trabajadores. Ya en 
octubre de 1977, una asam-
blea de trabajadores del pe-
r iódico y de las centrales 
sindicales (CCOO, UGT, USO, 
CNT, CSUT y SU) se pronun-
ció por la conversión de 
"Pueblo" en órgano del movi-
miento obrero. Porque su 
supervivencia apuntaba en 
esta dirección: la publica-
ción y control del periódico 
por sus propios trabajadores 
y los sindicatos. 

Si esto era inimaginable 
con la UCD, tampoco es ex-
traño que el PSOE lo haya 
cerrado de un plumazo. Su 
polít ica anti-obrera requiere 
la mínima contestación. Con 
el cierre de "Pueb lo" el movi-
miento obrero pierde algo 
que le pertenece histór ica y 
legítimamente; pero también 
ha perdido un medio donde 
expresarse, debatir, opinar, 
informar, etc. cuando t iene 
por delante impor tan tes 
batallas que i ibrar.D 

Hacia la 
concentración 
y la reestructu 
ración 

Las aproximadamente 600 compañías de seguros que 
hasta ahora existen en ei Estado espaHoi componen un 
cuadro totaiemente dist into ai que se puede apreciar en 
cuaiquier otro país. Ei gobierno socialista está decidido a 
romp^er ese cuadro y "racional izar" ei sector. Si bien es 
cierto que no resulta normal encontrarse con una regla-
mentaci6n tan obsoleta como la reciente, en la que con 
muy pocos mil lones cualquiera podía formar una compa-
ñía de seguros y hacerse con dinero fácil y rápidamente, 
también es verdad que la legislacióri que se .POne en 
marcha implica un tendencia y una facil idad hacia la con-
centración de las pólizas en muy pocas nnarios. ue nuevo 
serán los más poderosos quienes se quedarán con lo niás 
jugoso del sector. Y ello a costa, en buena medida, de los 
trabajadores. 

Para muestra basta un botón, y no pequeño. Las compa^ 
de seguros Atlas, Unión Condal y Minerva, grupo de 

iequros que, conjuntamente, ocupaban aproximadamente 
r ? u S o 30 en el ranking nacional por volumen de factura-

ñl, 

ción, van a ser compradas por Caser, la compañía asegura-
dora de las Cajas de Ahorros. Caser ocupaba el puesto 25 
y, tras la compra, que se habrá decidido el 23 de mayo] 
pasará a poseer un grupo que ocupará el tercer lugar del 
ránkíng, por detrás de Mapfre y Unión y el Fénix. 

La planti l la de las tres compañías compradas sumaba 
unos seiscientos trabajadores, trescientos solamente de 
Minerva. Caser cuenta con unos trescientos cincuenta 
Según miembros del Comité de Empresa de Minerva no 
todos los casi mil trabajadores mantendrán su puesto. El 
sector de seguros será otro de los reconvertidos, si bien la 
publicidad que adquiera el tema depende de los propios 
trabajadores. La dependencia que este sector t iene con 
respecto ai de banca hace que las condiciones en que se 
desarrollen las luchas de este últ imo sector incidan gran-
demente en las de seguros. Se abre, por tanto, una perpec-
tlva para que la corriente de Izquierda sindical de banca v 
de seguros canalice la resistencia que sin duda habrá de 
darse ante estos planes de concentración, versus reconver-
s i ó n . • 
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Vida sindical/ luchas obreras 

III CONGRESO DE CCOO DE LEÓN 

Delegados oficialistas 
hasta debajo de las 
piedras 
En la asamblea congresual de los días 17 y 18 de diciembre pa-
sados, la izquierda sindical apareció por primera vez organizada 
en León, lo que pilló por sorpresa a la dirección provincial y la 
permitió, incluso, sacar algunas enmiendas por mayoría al con-
greso regional. En el 111 congreso las circunstancias han cambia-
do: la dirección ha reclutado delegados fieles a su línea hasta 
debajo de las piedras, delegados que no representan a nadie 
salvo a elios mismos y a la dirección, pero que han inclinado de-
cisivamente la balanza. 

Corresponsal 

Estas maniobras de la direc-
ción se vieron agravadas para 
la izquierda sindicai por una 
forma de protesta partiCuiar 
realizada por parte de zonas 
enteras, que como las de Ra-
bero, Terre, Tremor y La Baña-
za, que no se presentaron en el 
congreso a modo de castigo a 
la ejecutiva saliente. Esto hizo 
que de los 161 delegados que 

, deberían haber asistido al 
congreso, sólo lo hicieran 106, 
lo que supuso una reducción 
de la izquierda sindical, que en 
el congreso sólo contó con 24 
delegados {15 del PC, de la 
LCR y 4 independientes). 

El informe del secretario ge-
neral contaba con el apoyo de 
las delegaciones de minería, 
pensionistas y transportes y 
había sido rechazado mayori-
tariamente en las de Eí Bierzo, 
metal, actividades diversas y 
Santa Lucfa-Astorga. Eí recha-
zo a la entrada en el Mercado 
Común, al Plan de Solidaridad 
Nacional y a los Acuerdos Ge-
nerales fueron los puntos en 
los que se centró la izquierda 
sindical, pero también hubo 
otros temas provinciales. 
Entre éstos, el convenio repug-
nante de la antracita, el cierre 
de locales de algunas uniones 
por falta de pago de la Unión 
Provincial de sus alquileres (el 
Congreso se celeró en el hotel 
más caro de la provincia, con 
un gasto cercano al 1.500.000 
pesetas) y la necesidad de unir 
en una provincia el movimien-
to obrero con el antl-OTAN, 
algo que no se ha hecho hasta 
ahora. 

En las comisiones creadas 
{programa, acción sindical, or-
ganización y estatutos) se 
SI iDtye 1984/14 

traslucía lo dicho anteriormen-
te sobre ios delegados oficia-
listas: nadie argumentaba en 
favor de las ponencias oficia-
les, excepto el miembro de la 
dirección que le competía 
estar en ella, y el resto se limi-
t a b a a v o t a r 
disciplinadamente. La izquier-
da sindical consiguió llevar ai 
pleno algunas enmiendas por 
minoría cualificada, pero éste 
las rechazó sistemáticamente 
con votaciones del orden de 78 
en contra y 24 a favor. 

Esta misma correlación de 
fuerzas es la que se dió en' la 
elección de la nueva ejecutiva, 
para la que se presentaron dos 
listas, lo que dió como resulta-
do 11 puestos para la lista ofi-
cial y 4 para la de la izquierda 
sindical {1 de la LCR) y lo que 
supone un avance respecto 
a la ejecutiva anterior, en la 
que la izquierda solo tenía dos 
puestos. 

Como conclusión, el congre-
so ha supuesto un avance para 
la izquierda sindical respecto 
al anterior, pero ésta ha retro-
cedido si tomamos como 
punto de referencia la asam-
blea congresual de diciembre. 
La izíquierda sindical está or-
ganizada, funciona sin proble-
mas, cuenta en su interior con 
un respeto mutuo a las diferen-
tes posiciones que existen en 
su seno y con una fuerte unión 
en los puntos comunes. De 
momento esta izquierda sindi-
cal se ha dedicado a temas 
puntuales, fundamentalmente 
a los congresos y a algunos 
sectores donde tenía cierta 
incidencia. Pero a partir de 
ahora es necesario que se 
vuelque más hacia el exterior 
para que su fuerza vaya incre-
mentándose. • 

Los mineros británicos 
llaman a la solidaridad 
internacional 

La larga huelga que sostienen los mineros británicos plan-
tea Inevitablemente la necesidad de ayuda económica. El 
sindicato de mineros ha hecho un llamanlento en el que 
puede leerse: 

"Los mineros piden ahora a todos los miembros de los 
sindicatos y del movimiento obrero ayuda en estas horas 
de necesidad. 

"Los mineros están luchando no sólo para salvar una de 
las industrias básicas británicas, para salvar puestos de 
trabajo y crear nuevos para todos aquellos que están forza-
dos a sumergirse en las crecientes filas del paro, sino 
también contra la enconada legislación antisindical y anti-
obrera del actual gobierno conservador". 

"¡En todos ios frentes, el movimiento obrero está siendo 
atacadol (...) brutales cortes en los servicios sociales, edu-
cación sanidad, etc., están expulsando a muchos trabaja-
dores de sus puestos de trabajo y denegando al pueblo los 
servicios públicos que tiene derecho a esperar" 

"UN MOVIMIENTO UNIDO PUEDE GANAR, y ios mineros 
piden ayuda en su lucha". 

"Los mineros en huelga no reciben ninguna paga(...) Tu 
contribución será bienvenida directamente o por transfe-
rencia bancaria a: 

M < E S T S T % ^ . £ 08,90.75 • 

CONGRESO DE 
UNIFICACIÓN DE 
CONSTRUCCIÓN 
Y MADERA DE 
CCOO 

Se ha celebrado en Madrid los 
díasIS, 19y20demayo . 

Durante los tres días, el de-
bate ha estado centrado en 
dos posturas claramente dife-
rentes. En la discusión que se 
produjo para analizar el conte-
nido del Informe General, 
presentado por el Secretario 
General de la Construcción, se 
diferenciaron claramente dos 
corrientes. De una parte, ma-
yoritariamente se aceptaba la 
necesidad de los pactos, ia 
vigencia del "p lan de solidari-
dad" de CCOO, es decir, con-
tinuar con la acción sindical 
que hasta este momento ha 
venido desarrollando el sindi-
cato. De otro lado, nuestros 
compañeros de la LCR, junto a 
delegados de izquierda, man-
teníamos posturas en las que 
dejábamos claro la ineficacia 
de los acuerdos generales y la 
inviabílidad del plan de solida-
ridad nacional, introduciendo 
al mismo tiempo un elemento 
nuevo que no era tocado en el 
con jun to del Informe: la 
entrada de España en el 
Mercado Común europeo, 
planteando que nuestro país 
no debía de entraren él. 

Frente a este criterio la ma-
yoría ofreció el texto de la 
Confederación, en el cual se 
dice todo lo contrario: sí a la 
entrada en el Mercado Común 
europeo. 

En conclusión, de las dos 
ponencias en que se dividió el 
Congreso (acción sindical y 
organización) se reprodujeron 
estos mismos debates. Las 
votaciones dejaron un saldo 
del 75% de votos para la 
mayoría y del 25% para la 
minoría. Este porcentaje se 
volvió a dar en la elección de la 
Comisión Ejecutiva y de la de-
legación de Construcción y 
Madera al Tercer Congreso 
Confederal. Para la nueva Eje-
cutiva se eligieron 18 miem-
bros por la mayoría y 6 por la 
minoría para Construcción y 9 
por la mayoría y 2 por la mino-
ría para la Madera, más el Se-
cretario General, completando 
de esta forma una Ejecutiva 
conjunta de 35 miembros para 
hacer válidos los acuerdos de 
unif icación de ambos sindica-
tos que reflejan ia presencia 
de un 30% de Madera y . u n 
70% de Construcción en los 
órganos de dirección de ia 
nueva Federación conjunta. 

Lo más importante a partir 
de ahora y después del congre-
so Confederal es ei camino a 
seguir por esa nueva Federa-
ción que, en estos momentos, 
se encuentra con medio millón 
de parados, con una reestruc-
turación para el sector de la 
madera que va a suponer más 
parados y, desde luego, el 
camino no es ej de la claudica-
ción, sino el del eíifrentamien-
to y la resistencia frente a los 
ataques de la p a t r o n a l . • 



LA LUCHA POR LAS 35 HORAS 

Un fantasmalecoire 
Alemania 
la clase obrera a l e m a n a . que ha polarizado a 

Y el ejemplo de los trabajadores de la R F A ouedo 
como un reguero de pólvora por Europa O c c I d S f Í Í ™ ? ® 

dical, e s p e c i a l m e n t e la real izada por L K i Ante el C o n m p S , V n n 

dicacion - t o c a d a s o l o de p a s a d a en las p o n e n c i a s o f i c i a l e s -
mediante e n m i e n d a s , resoluc iones, etc. s in olvidar eviripnfe' 
mente, la sol idar idad c o n los trabajadora^ de la R F A evidente-

Combate-Zutik! 
El 15 de mayo 13.000 metalúr-
gicos de más de 15 empresas 
del norte de Baden-Wüertem-
berg se ponen en huelga con-
vocados por la IG-Metall. Esa 
misma semana los trabajado-
res de artes gráf icas reali2an 
varios paros, alcanzando su 
punto álgido los dfas 19 y 20 
en protesta por el atropello 
intencionado de Erwin Ferle-
mann, dir igente del s indicato 
(IG-Druck und Papier). El 20 de 
mayo 33.000 obreros van a la 
huelga en el Estado de Hesse. 
Es la primera vez qCie lo hacen 
en ¡33 años!. Desde 1951, y 
entonces se t rataba de conse-
guir un mínimo aumento sala-
rial. Después de dos semanas 
de huelga, se l legó a un acuer-
do, subiéndoles la mitad de lo 
que reivindicaban. Pero, ahora, 
el 80,77% respondió afirmati-
vamente en el referéndum a la 
pregunta: "¿estás a favor de 
apoyar la reivindicación sindi-
cal de las 35 horas, por todos 
los medios, incluida la huel-
ga?". Por cierto, que las pape-
letas estaban redactadas en 
los diferentes idiomas de los 
trabajadores {alemán, turco, 
servio-croata, griego, i tal iano, 
castellano). 

Una prueba de fuerza 
política 

Con estas decenas de miles 
de trabajadores en huelga se 
inicia la campaña de "huelgas 
selectivas" por las 35 horas 
sin disminución del salario, y 
que const i tuye una de las 
mayores confrontaciones so-
ciales habidas en la RFA des-
pués de la guerra. El canci l ler 
Kohl se enfrenta a su más 
importante prueba de fuerza 
desde la crisis de los euromi-

Los efectos de la crisis eco-
nómica mundial y la vuelta al 
poder de los conservadores en 
1982, hizo comprender a una 
parte de la burocracia sindical 
del DGB que el retorno de la 
reacción a Bonn exigía un 
cambio en la act i tud de los sin-
dicatos, si no querían perder 
su influencia. En palabras de 
Franz Steinl<ühler, vicepresi-
dente del IG-Metall, en la lucha 
por la semana de 35 horas se 
juega "la existencia o la no 
existencia de los sindicatos". 

A pesar de su potencia in-
dustrial, la RFA no ha escapa-

do de los efectos de la crisis. 
Si en ocho años se ha triplica-
do el número de parados en la 
CEE (de 4,6 a 12,6 millones), en 
Alemania Federal esta propor-
ción se ha alcanzado en tres 
años (889.000 parados en 1980 
y 2.350.000 en 1983). El aumen-
to del paro se ha producido al 
mismo t iempo que la irrupción 
masiva de las "nuevas tecno-
logías", que pueden suponer 
la pérdida de 3-4 mil lones de 
empleos antes de 1990. Y, pa-
ralelamente, los salarios rea-
les se han ido reduciendo de 
año en año hasta alcanzar en 
1982 el mismo nivel que en 
1978. Incluso la poderosa DGB 
había experimentado una pér-
dida de credibil idad, aunque la 
desafi l iación ha sido mínima, 
sobre todo para lo que conoce-
mos por estos pagos (en 1983 
se desafi l iaron 100.000 traba-
jadores sobre un total de 7,85 
mil lones de afil iados). 

Los dir igentes sindicales, 
acostumbrados durante más 
de diez años a cooperar con 
" s u " gobierno, han chocado 
ahora no sólo con la polít ica 
de confrontación social de la 
coal ición gobernante, sino con 
su voluntad polít ica de llegar a 
una confrontación con los sin-
dicatos. Por primera vez el go-
bierno se ha alineado clara-
mente con la patronal en el 
tema de las 35 horas. El propio 
Kohl ha cal i f icado esta reivin-
dicación de idiota y estúpida. 
El ministro de Economía, el 
conde Lambsdorff , cal i f ica al 
IG-Druck (145.000 afil iados) de 
"grupúsculo marxista". 

Fruto de este alineamiento, 
es una ley sobre jubi laciones 
anticipadas, por la cual los tra-
bajadores mayores de 58 años 
podrán jubilarse con el 65% 
del salario. Dicha ley excluye a 
ios trabajadores de las empre-
sas pequeñas, medianas y con 
menos de 20 empleados, así 
como a los del sector público, 
mientras se subvenciona a los 
empresarios con el 35% del 
coste de las jubilaciones. Otra 
disposición a punto de salir 
recoge las pretensiones patro-
nales en favor de un aumento 
del empleo precario y mal 
pagado, autorizando el trabajo 
narcial, los contratos tempora-
les, interinajes y la abol ición 
de las medidas de protección 
para los trabajadores jóvenes 
y enfermos. 

La postura de la patronal en 

el tema de las 35 horas se re-
sume en su propaganda duran-
te los referéndums para 
decidir la huelga. En sus carte-
les se veía un sol rojo —la pro-
paganda sindical es un sol 
amaril lo y sonriente— con un 
lema en alemán y japonés: 
"Asia Oriental saluda las 35 
horas en la RFA". Los empre-
sarios acusan al movimiento 
por las 35 horas de poner en 
peligro la recuperación econó-
mica y, cómo no, la consi-
guiente creación de empleo. Y 
proponen como alternativa la 
jubilación anticipada y la jor-
nada flexible. Ninguna de las 
dos resuelve el problema del 
paro y, además, del personal a 
las necesidades de la produc-
ción. 

Sin embargo, la patronal ha 
pasado rápidamente de las pa-
labras a los hechos, mejor 
dicho, a la provocación, con el 
cierre patronal. El 17 de mayo, 
la dirección de Daimler-Benz 
(cerca de Stuttgart) ordenó 
parar la producción, respon-
diendo el IG-Metall con la 
huelga de los 32.000 trabajado-
res de la empresa. Cinco días 
más tarde se produce el cierre 
patronal en Baden-Wüertem-

berg que afecta a 65.000 obre-
ros, produciéndose manifesta-
ciones de protesta y de solida-
ridad con ios huelguistas. 

Con estos cierres la patro-
nal pretende enfrentar a la 
base con las direcciones sindi-
cales. En efecto, el cierre pa-
tronal conlleva la suspensión 
de empleo y sueldo, obl igando 
a los trabajadores a recurrir a 
la caja del sindicato - I G -
Metall lleva ya gastados 4 mi-
llones de marcos, unos 220 
mil lones de pesetas— o a la 
ayuda social si no están afilia-
dos. Por otro lado, el Inst i tuto 
del Trabajo ha decidido que 
los trabajadores en "paro téc-
nico" no cobren el seguro. 

El cinismo deISPDylas 
tribulaciones de los Verdes 

Pero si el gobierno ha cerra-
do filas junto a la patronal, los 
sindicatos están recibiendo el 
apoyo del movimiento pacifis-
ta, del feminista, del Comité 
por los derechos de los inmi-
grantes, del SPD y de los Ver-
des. 

Bajo la presión de las movi-
lizaciones, ambos partidos se 
vieron obligados a abandonar 
sus actitudes hacia las 35 
horas, contraria en el primero y 
escéptica en el segundo. En 
1982, el SPD, entonces en el 
gobierno, relegó las 35 horas a 
un futuro lejano. Helmut 
Schmidt afirma "esperar vivir 
bastante tiempo para verlo". 
Ese mismo año la socialdemo-
cracia puso en vigor una ley 
que decretaba las 40 horas 
como tiempo de trabajo legal y 
autorizaba un reparto anual de 
las horas trabajadas en fun-
ción de las necesidades de la 
producción. Hasta el congreso 
del IG-Metall, en 1983, el SPD 
no declara su apoyo a esta rei-
vindicación, cuando Willy 
Brandt declaró que iría "codo 
con codo" con los sindicatos. 

Por su parte, los Verdes han 
pasado de su hosti l idad hacía 
el movimiento obrero —identi-
f icándolo al SPD— a recoger 
la reivindicación de las 35 
horas sin disminución salarial 
en su campaña electoral de 
1983. Sin embargo, el proyecto 
de ley de los Verdes para la 

reactualización del t iempo de 
trabajo —todavía está en vigor 
un Decreto-Ley de 1938— 
toma como base, igual que el 
SPD, la jornada de 40 horas. Y 
en el land de Hesse, donde 
ambos apoyan al gobierno 

rio sociaidemócrata, 
quiere poner en 

jerdo proponíen-
s a nivel del land. 

División sindical e 
izquierda sindica: 

Si la lucha por las 35 horas 
amenaza con poner fin a la 
"paz social" que durante más 
de diez años ha Imperado en la 
RFA, también ha llevado la po-
larización al interior de la clase 
obrera. La división entre los 17 
sindicatos de rama integrados 
en el DGB es la más pesada 
hipoteca que puede arrastrar 
esta lucha. 

Junto al IG-Metall y el IG-
Druck, los s indicatos de 
banca, comercio y seguros, 
madera y materias sintéticas, 
correos, agricultura, enseñan-
za y el de servicios públicos y 
transportes han declarado la 
consecución de la semana de 
35 horas sin disminución del 
salario como su objetivo priori-
tario. 

Por el contrario, otros sindi-
catos como el de construc-
ción, minas, química, text i l y 
al imentación han optado por 
negociar con la patronal y el 
gobierno sobre la base de un 
mejoramiento de las condicio-
nes para la jubi lación anticipa-
da. Esta parte de la burocracia 
sindical está f i rmemente deci-
dida a continuar, en las actua-
les circunstancias de la RFA, 
con la polít ica de cooperación 
entre las "partes sociales". 

A pesar de esta división sin-
dical, es interesante señalar 
que, por primera vez, aparecen 
en la propaganda, especial-
mente la del IG-Metall, consig-
nas anticapital istas. Así, por 
ejemplo, en lo referente a las 
nuevas t e c n o l o g í a s " s e 
explica que no habrá un nuevo 
'milagro económico" , que el 
"relanzamiento'" promet ido 
por el gobierno y los patronos 
no hará desaparecer el paro, y 
que el desarrol lo económico 
signif icaría actualmente una 
agravación de la catástrofe 
ecológica. 

En el transcurso de esta 
lucha, la izquierda sindical 
—entre ellos, nuestro camara-
das del GIM— han desempe-
ñado un papel de primer orden. 
Hoy día existe la aspiración de 
lograr una coordinación a es-
cala federal de la izquierda. 
sindical. Hacer realidad esta 
aspiración es un objet ivo 
clave, puesto que sigue pre-
sente el peligro de que, en el 
últ imo momento, las direccio-
nes sindicales escamoteen la 
reivindicación de las 35 horas 
por un compromiso con la pa-
tronal. En este sentido, la di-
rección del IG-Metall siempre 
ha afirmado su acuerdo con 
una negociación para implan-
tar e s c a l o n a d a m e n t e la 
semana de 35 horas. Por eso, 
uno de los objetivos de la iz-
quierda s ind ica l cons is te 
también en impulsar una 
huelga general por las 35 
horas sin disminución del sa-
lario y por la creación de 
nuevos puestos de trabajo. • 
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ŝoinmnE CQuta istenuciaoAl 

Torturas actuales en 
Herrera de ¡a Mancha 
No hace mucho, el Presidente del Gobierno Felipe González 
declaraba su íntima convicción de que en el Estado español no 
había torturas. 

Reconocía que pudiera haber, quizá, algunas extralimitado-
nes, en algunos funcionarios aislados, pero que había mecanis-
mos suficientes de corrección y los casos eran totalmente aisla-
dos. Cuando a los pocos días uno puede leer y confirmar, por pa-
labras del director de la cárcel, lo que está pasando con los 163 
presos políticos vascos en Herrera de la Mancha, uno queda de 
piedra. De piedra por lo que pasa, y de piedra por la desfachatez 
del Presidente del Gobierno. En el momento en que declaraba su 
•intima convicción", 163 presos políticos vascos cumplían casi 

tres meses de aislamiento total en sus celdas, en castigo por 
ftegarse a aceptar un empeoramiento grave de sus condiciones 
de vida en la cárcel. 

Joseba Barrióla 

El empeoramiento a que 
hacemos referencia tiene tres 
ver t ientes esencia les: en 
primer lugar, el endurecimien-
to del orden interno, calif icado 

" de militar por lospresos y que 
se expresa, sobre todo, en la 
presencia de la guardia civil en 
el interior de la cárcel con 
tareas como las de efectuar 
los cacheos y util izando mate-
rial como porras eléctricas. 
Este hecho es signif icativo. 
Estos últ imos días hemos 
conocido en la prensa el 
rechazo del Juez de Donostia 

Sr. Barragán, por parte del 
abogado defensor de guardias 
c i v i l e s p r o c e s a d o s por 
supuesto delito de torturas, 
con el argumento de "mani-
f iesta animadversión hacia la 
guardia civi l" . Con mayor 
razón, si cabe, los presos, 
están forzados a recelar no ya 
contra una manif iesta animad-
versión Ideológica, sino contra 
experiencias repetidas de ac-
tuaciones enseñadas de la 
guardia civil contra los militan-
tes revolucionarios vascos y 
los presos polít icos vascos, 
actuaciones repetidas desde 
el año 1968 por poner una 
fecha y por recordar algunos 
casos recientes, como es el 
caso de Almería y los trasla-
dos de presos con apalea-
mientos de hace un par de 
años. 

En segundo lugar, los 
presos protestan contra la 
el iminación arbitraria y por 
orden de la superioridad, de 
las visitas "v is a vis". Estas 
visitas cara a cara con espo-
sas, padres, familiares o ami-
gos, son un derecho elemental 
de cualquier persona humana 
detenida. Hasta ahora, en 
Herrera de la Mancha su su-
presión era utilizada como 
chantaje y eran de difícil 
consecución. Ahora, con las 
nuevas normas, están total-
mente prohibidas. El tercer 
aspecto de este empeoramien-
to consiste en la l imitación 
arbitraria del t iempo de con-
tacto entre los mismos compa-
ñeros presos, para aquellos 
que fueran catalogados como 
"moles tos" . 

"La soledad, la pérdida 
de noción del t iempo..." 

La negativa a aceptar estos 
cambios por parte de los 
presos mediante el rechazo 
genera l a acep ta r este 

régimen, ha tenido como única 
respuesta el castigo en que se 
encuentran desde hace ya más 
de tres meses, encerrados en 
sus celdas sin salir para nada, 
ni comunicarse con nadie. 

El firmante de este artículo 
conoció la soledad de una 
celda de comisaría, en espera 
de interrogatorio, durante dos 
días, el años 1976. No tengo 
experiencia que se aproxime ni 
remotamente a la tortura que 
están sufriendo estos 163 
presos po l í t i cos vascos. 
Aquellos dos días, y en 1976, 
no tienen comparación con 
tres meses y en 1984. No 
puedo expresar nada cercano 
a la experiencia que están su-
friendo. Y me es necesario 
recurrir a las explicaciones 
médicas. La soledad, la pérdi-
da de noción del tiempo, la 
ruptura del contacto con la 
vida exterior, con la Informa-
ción.... Los procesos físicos y 
psíquicos de deterioro... el 
amilanamiento moral, la locu-
ra... Esta es la tortura a que 
están sometido y a la que se 
están enfrentando. No hay 
otra petición inmediata que la 
exigencia de unas condiciones 
de vida digna en la cárcel. 
Automáticamente viene a la 
mente el recuerdo de Bobby ' 
Sand y sus compañeros. Y 
l u e g o F e l i p e Gonzá lez , 
declarará "ét icamente" que en 
su opinión y en io que conoce, 
la tortura no existe y es sólo 

3 de una campaña de lo 
•oristas" adiestrados ei 
jnciar siempre torturas. 

Herrera debe de 
desaparecer 

Las cárceles son en buena 
medida un termómetro de la 
dignidad humana y democráti-
ca de un régimen. Vale por 
tanto Herrera de la Mancha y 
el castigo de estos 163 presos 
políticos vascos, para poner al 
descubierto la verdadera digni-
dad humana del régimen en 
que vivimos. Toda la palabrería 
sobre la reinserción social a 
través de la pena, que susten-

ta la f i losofía predicada del 
régimen penitenciario, cae por 
los suelos. El castigo contra 
estos luchadores del pueblo 
vasco, va mucho más allá de 
los muros carcelarios. En su 
interior se sigue una misma 
p o l í t i c a r e p r e s i v a . Las 
cárceles de alta seguridad no 
son sino eso. Buscan la ani-
quilación mental con impor-
tantes repercusiones físicas. 
Las cárceles de máxima segu-
ridad, como la de Herrera de la 
Mancha, son un baldón para 
todo aquel que se considere 
demócrata. Su demolición, es 
una exigencia de just ic ia 
elemental. 

Pero Herrera de la Mancha 
no es sólo una muestra san-
grante de la tortura y una 
denuncia viva de un régimen 
que la permite y la edifica. Con 
los presos polí t icos vascos se 
está desarrol lando una de las 
facetas de una lucha global 
contra la exigencia de libertar 
del pueblo vasco. Se pretende 
escarmentar en los presos a 
todos aquellos que no luchan 
por la autodeterminación del 
pueblo vasco. La escalada 
represiva contra ios presos 
vascos es la otra cara de la 
operación polít ica de los "arre-
pent idos". Tratan de conse-
guir mediante la represión, la 
angust ia y la cerrazón de todo 
futuro, una claudicación políti-
ca de los presos porque eso 
tendría indudables repercusio-
nes en la moral de todo el 
pueblo vasco. Tratan de forzar 
a los presos a reconocer y afir-
mar lo contrario de lo que con 
toda razón creen. ¿Cómo afir-
mar que en el Estado español 
está abierta la puerta de la li-
bertad para el pueblo vasco, 
cuando en sus pueblos se 
impone por la fuerza Incluso 
hasta las banderas que vayan 
a presidir las f iestas patrona-
les? Las campañas antiterro-
ristas, las bandas del GAL, el 
plan ZEN, los intentos de im-
pedir la legalización de HerrI 
Batasuna, las operaciones 
publ ic i tar ias de "arrepent i -
dos" y la agravación de las 
condiciones de vidas de los 
presos forman todas ellas 
parte de una estrategia global, 
con diferentes actores, más o 
menos coodinados, orientada 
a ahogar la sed de l ibertad de 
Euskadi. 

Durante el mes de junio, las 
Gestoras Pro-Amnistía de 
Euskadi van a desarrollar una 
campaña de información y 
expl icación de la s i tuación de 
los presos y van a realizar di-
versas acciones de sol idaridad 
con ellos, culminando con una 
manifestación nacional de 
Euskadi el 30 de junio en 
Donostia. El lema que preside 
la m a n i f e s t a c i ó n es : 
"KALERA! " que s igni f ica a la 
calle y t iene un doble sentido. 
Es necesario que los presos 
salgan. Esta es una medida 
elemental, básica y necesaria 
para la paz y para la just ic ia 
con un pueblo oprimido. Pero 
a la vez "KALERA! " es un 
l lamamiento a todos los demó-
cratas, a todos los revolucio-
narios a salir a la calle en 
exigencia de just ic ia , de 
democracia y de medidas efec-
tivas de paz. Porque para que 
haya paz y haya jus t ic ia 
ambas deben ir parejas y es 
necesario que los presos 
salgan a la cal le y es necesa-
rio que nosotros salgamos a la 
calle a movil izarnos. 

Entiéndanse estas líneas 
como una primera Información 
de una cruel s i tuación injusta 
de tortura. Y se ent iendan 
sobre todo, como un llama-
miento para que en tu pueblo 
en tu centro de estudio, en tu 
fábrica intentes l lamar la aten-
ción de la gente sobre esta 
si tuación de represión. Para 
que en todo el Estado, se orga-
nicen, aunque sean pequeños, 
actos de información, de de-
nuncia, de protesta y de soli-
daridad. • 




